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1 – INTRODUÇÃO 

 
Este Relatório Gerencial de Resultados tem como objetivo demonstrar o desenvolvimento das 

atividades previstas no Contrato de Gestão (CG) nº. 002/2019 celebrado entre a Secretaria de 

Estado de Justiça e Segurança Pública e a Organização Social Instituto Elo, no 15º Período 

Avaliatório (01/07/2022 a 30/09/2022). Em atendimento ao artigo 71 da Lei Estadual nº 

23.081/2018 e ao artigo 50 do Decreto Estadual nº 47553/2018, o presente documento 

apresentará o comparativo entre as metas estabelecidas e resultados alcançados, bem como 

informações relevantes acerca do contexto da execução das atividades previstas, as justificativas 

para os resultados não alcançados e as propostas de ação para superação dos problemas 

enfrentados neste período avaliatório. Ao final, serão disponibilizados os comprovantes 

atualizados de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da OS. 

Como relatado nos Relatórios Gerenciais anteriores, após mais de dois anos pandemia e com a 

recente ampliação da vacinação, o ano de 2022 traz condições minimamente estáveis para 

atuação dos Programas a patamares similares aos seus padrões metodológicos tradicionais. 

Apesar do surto de contaminações com a nova variante da Covid-19 no mês de janeiro, os meses 

sequentes apresentaram significativa melhora das condições sanitárias, e, graças ao 

aprendizado e dedicação de todos os envolvidos, foi possível cumprir quase que integralmente 

todas as metas previstas no primeiro e do segundo trimestre desse ano (13º e 14º PAs). 

Por conseguinte, o atual 15º PA mantém o padrão positivo dos períodos anteriores, de modo 

que se observa o cumprimento integral de quase todos os indicadores pactuados e o início, 

continuidade e conclusão de produtos que estavam suspensos há 2 anos devido as restrições da 

pandemia, quais sejam: 1) conclusão dos Cursos Profissionalizantes para os atendidos do 

Programa PRESP. Projeto que, em menos de três meses de execução, conseguiu realizar 18 

turmas/cursos, em 11 municípios e ter quase 50% dos cursistas (175) certificados - um resultado 

histórico dado a complexa logística de execução e a extrema situação de vulnerabilidade e 

dificuldade de adesão do público alvo; 2) continuação do Circuito Liberdade, do Programa Se 

Liga. Projeto que já realizou 10 das 23 atividades de circulação previstas e passou por um 

momento de avaliação interna e adequação do escopo junto aos parlamentares responsáveis 

pela emenda que financia esse produto; 3) fase final dos Cursos do Programa Mediação de 

Conflitos “Segurança Cidadã e Mediação Comunitária para Enfrentamento às Violências", 

voltado para a formação de Agentes Comunitários de Cidadania, em 28 UPCs do estado, cujas 

aulas regulares foram concluídas e as formaturas estão previstas para o mês de novembro; 4) 

início da preparação e execução dos Fóruns Multiterritoriais de Prevenção à Criminalidade em 
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16 municípios, envolvendo o(s) Programa(s) de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional 

(PrEsp), Central de Acompanhamento de Alternativas Penais (Ceapa), Se Liga, Selo Prevenção 

Minas, Fica Vivo! e Mediação de Conflitos, bem como o público-alvo, as organizações e 

instituições das redes parceiras. A previsão é que os Fóruns efetivamente aconteçam nos meses 

de novembro e dezembro. Destaque para as UPCs de Patos de Minas e a de Sete Lagoas, que já 

começaram a executar as ações previstas nos seus projetos; 5) na mesma direção, encontra-se 

em fase de preparação a realização do Seminário de Capacitação dos oficineiros, previsto para 

dezembro. Além disso, destacam-se: 6) O mês da Juventude, que possibilitou a realização 

diversas de ações do Programa Se Liga dentro das unidades da região de Belo Horizonte e Zona 

da Mata; 7) Início das atividades e atendimentos das equipes da Ceapa e PMC no Projeto de 

prevenção e enfrentamento à violência contra mulheres e responsabilização de homens autores 

de violência em Curvelo; 8) Capilarização das ações do Selo Prevenção Minas para os municípios 

do interior da RISP 10 – Patos de Minas e 9)  para finalizar, ampliando ainda mais o significativo 

volume de (re)implantações dos Programas e UPCs do primeiro semestre de 2022, aconteceram 

as retomadas das UPCs de base local do Minas Caixa e do Jardim das Alterosas. 

Por fim, como será possível perceber, apesar da melhora do contexto pandêmico e dos 

resultados positivos, os muitos desafios e dificuldades da execução dos programas continuam 

presentes no 15º PA. Contudo, o esforço coletivo das equipes e de todas as pessoas envolvidas 

na construção da Política de Prevenção tem sido capaz de romper as adversidades e promover 

o cumprimento integralmente de grande parte dos objetivos pactuados. Na sequência, 

descreve-se os resultados e desafios apresentados ao longo do trimestre para cada um dos 

indicadores. 
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Outra ação que também contribuiu para os resultados alcançados neste indicador foi a execução do curso de 

Segurança Cidadã e Mediação Comunitária para o enfrentamento às violências, um projeto institucional proposto 

pela Diretoria do PMC e executado por todas as equipes do Programa, com exceção das equipes reimplantadas 

recentemente. Este curso foi planejado prevendo 9 encontros entre equipes e cerca de 8 cursistas/referências 

comunitárias por território, nos quais foram trabalhadas temáticas transversais à Segurança Pública Cidadã e à 

Mediação Comunitária, tais como: Cidadania, Direitos Humanos e Educação; Violência contra a Mulher, Violência 

contra a Criança e o Adolescente, Violência contra a Pessoa LGBTQIA+; Violência contra a Pessoa Idosa; Segurança 

Pública Cidadã; Pessoas, Relacionamentos e Comunicação; Mediação de Conflitos; Comunidade e Vínculo, 

Organização Comunitária e Participação Social; Experiências em Mediação Comunitária; e Técnicas e Dinâmicas de 

Trabalho em Grupo.  

Este curso possibilitou, além do processo de troca e construção de aprendizado dos cursistas: 1) o fortalecimento do 

vínculo entre equipes e comunidade, 2) o aumento dos laços de solidariedade entre as referências comunitárias, 

fomentando o capital social local, 3) a leitura das dinâmicas das violências e criminalidade dos territórios, 4) o 

mapeamento dos principais problemas em nível de segurança dos locais, 5) o planejamento e execução de ações 

conjuntas entre equipe e cursistas, a partir da concepção de mediação comunitária, 6) o fortalecimento de 

encaminhamentos de casos para a equipe do PMC, por parte dos cursistas, entre outros. Além desses ganhos em 

termos qualitativos, o curso reverberou também em dados quantitativos, já que propiciou em média o incremento 

de 72 atendimentos para cada equipe no trimestre.  

Sendo assim, os ótimos resultados do indicador 1.1 expressam a consolidação das frentes de trabalho desenvolvidas 

pelas equipes ao longo do ano, com destaque especial para as práticas de atendimento coletivas do programa. Essa 

tendência já vem sendo apontada em relatórios anteriores, destacando que cada vez mais as práticas de Projetos de 

Prevenção às Violências, Ações de Organização Comunitária e Atendimentos Coletivos têm sido priorizadas no 

cotidiano das equipes. É possível constatar assim que, o aumento no número de atendimentos traduz um 

investimento metodológico nos processos de mediação comunitária como potencializadores na prevenção e 

enfrentamento às violências, sem, contudo, abrir mão dos atendimentos individuais extremamente relevantes e que 

também repercutem no contexto comunitário. 

O impacto das duas ações apresentadas acima - a ampliação do projeto “ComAgente” e a execução do curso de 

Segurança Cidadã e Mediação Comunitária para o enfrentamento às violências - ambos quantificados como 

modalidade de Projeto, pode ser visto no gráfico abaixo, que demonstra que no período do 15º PA, os atendimentos 

em projeto corresponderam a 52% de todos os atendimentos do programa. 

 Em relação ao indicador 1.2 (Média Mensal de Pessoas Atendidas), o PMC também atingiu a meta prevista para o 

trimestre que era de 1.520, atendendo em média 1.935 pessoas, o que representa um desempenho 27% maior que 

o esperado. Comparativamente ao trimestre anterior (14ºPA), os resultados também foram melhores, denotando um 

aumento de 4% em relação a este período (14ºPA: 1.861; 15º PA: 1935). 

De forma semelhante ao indicador 1.1, o indicador 1.2 também teve impactos dos projetos institucionais ampliados 

e executados pelas equipes neste trimestre, o que contribuiu para que novas pessoas fossem atendidas pelo 

programa. Entretanto, este indicador não teve um crescimento expressivo como o primeiro, devido ao fato de, tanto 

o projeto “ComAgente”, quanto o Curso de Segurança Cidadã, trabalharem com um público relativamente fixo. Dessa 

forma, os projetos geraram muitos atendimentos, mas para as mesmas pessoas.  

Em números absolutos, foram 5.805 pessoas atendidas neste trimestre, sendo que os números apresentaram um 

aumento contínuo ao longo dos meses, com 1.675 pessoas atendidas em julho, 1.984 em agosto e 2.146 em 

setembro. Este crescimento, de forma geral, pode ser justificado pela maior consolidação das novas oficinas do 

“ComAgente” nos meses de agosto e setembro, já que, geralmente o primeiro mês é um período de mobilização e 

divulgação das oficinas, com um público mais instável, e, a partir dos outros meses, esse público vai se consolidando 

ao se reconhecer enquanto grupo. Outro fator que explica este aumento são as chamadas “Atividades 

Complementares'', que derivaram do Curso de Segurança Cidadã. Após a finalização do curso, foi proposta para as 

equipes de forma optativa a realização de atividades práticas entre elas e os participantes do curso no território a 

partir dos conhecimentos adquiridos e potencializados. Alguns exemplos de Atividades Complementares 

desenvolvidas neste período foram: campanhas de prevenção à violência, cortejos comunitários, rodas de conversa, 

oficinas temáticas e fóruns sociais. A realização dessas atividades possibilitou que novas pessoas fossem atendidas 

pelo Programa, interferindo de forma positiva na elevação do indicador. 

Ainda em relação a este indicador, é importante ressaltar que algumas equipes também realizaram ações 

relacionadas à temáticas específicas, como o “Agosto Lilás” e o “Setembro Amarelo”. A primeira data se refere ao 

mês de conscientização pelo fim da violência contra a mulher e a segunda ao mês para a conscientização da prevenção 

ao suicídio. Ambos os assuntos afetam de maneira transversal as questões relacionadas à segurança cidadã nos 

territórios e as equipes trabalharam de formas coletivas as imbricações entre violências, gênero e saúde mental 
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nestes meses, contribuindo assim, para o aumento do número de pessoas atendidas pelo programa, principalmente 

nos meses de agosto e setembro.  

A meta para o indicador 1.3 (número acumulado de ações do programa junto às redes de proteção social), assim 

como as demais, também foi alcançada neste período avaliatório. A meta prevista era de 3.129 ações de rede e o 

programa executou 3.456 ações, o que representa um percentual de 10% acima do esperado.  

Embora os projetos apresentados anteriormente também produzam impacto neste indicador, ele é menos afetado 

que os outros, pois sua desenvoltura depende de articulações diversas que podem ser executadas em diferentes 

práticas de atendimento, como encaminhamentos para a rede parceira, alinhamentos de fluxos institucionais, 

discussões de caso e participação em espaços de rede, por exemplo. Porém, é possível afirmar que as equipes que 

executaram ações voltadas ao “Agosto Lilás” e ao “Setembro Amarelo” necessariamente realizaram mais ações de 

rede do que o esperado, principalmente alinhamentos de fluxos institucionais, já que estes temas requerem 

discussões e planejamentos conjuntos entre instituições da rede de proteção social. 

Outro fator que também impacta no aumento das ações de rede é o trabalho realizado pelas unidades (re) 

implantadas. O fato de estarem há pouco tempo no território, exige das equipes do PMC um número alto de ações 

de rede, com fins de conhecer a rede local mista e se apresentar enquanto política pública. É comum que essas 

equipes, inclusive, apresentem um desempenho melhor neste indicador em comparação com os demais indicadores, 

pois os contatos com a rede são imprescindíveis para possibilitar a chegada de novas pessoas ao programa e 

atendimentos.  

 Outro fator que com certeza contribuiu para os resultados de algumas equipes em todos os indicadores foi a chegada 

dos estagiários, possibilitando o exercício de novas frentes de trabalho e atendimentos, entretanto, como nem todas 

as equipes contam com esses atores, talvez seja mais estratégico fazer a análise desses impactos ao longo dos 

próximos meses. Por fim, vale ressaltar que essas considerações são pontos gerais e existem muitos outros fatores 

que podem afetar de maneira mais localizada determinadas equipes, impactando em um melhor ou pior 

desempenho. 

 

Informações relevantes acerca da execução do indicador no período avaliatório 

 
Indicador 1.1 - Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa Mediação de Conflitos 

 

No 15º período avaliatório do Contrato de Gestão 002/2019 01/07 a 30/09/2022 foram realizados cumulativamente 36.900 

atendimentos em suas diversas modalidades no Programa Mediação de Conflitos. Considerando que a meta prevista até 

setembro de 2022 era de 26.225, atingiu-se o objetivo previsto. Abaixo seguem informações relativas à quantidade de 

atendimentos em cada Unidade de Prevenção à Criminalidade - UPC. 

 
Tabela 1 – Distribuição do Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa Mediação de Conflitos por UPC 

UPC 
JANEIRO A 

JUNHO 
JULHO AGOSTO SETEMBRO TOTAL 

CABANA 642 66 128 185 1021 
CONJUNTO ESPERANÇA/VILA CEMIG 352 72 57 44 525 
JARDIM FELICIDADE 547 64 179 95 885 
JARDIM LEBLON 639 176 112 261 1188 
MINAS CAIXA 31 40 88 20 179 
MORRO DAS PEDRAS 479 93 109 103 784 
PEDREIRA PRADO LOPES 647 119 124 149 1039 
PRIMEIRO DE MAIO 22 45 60 36 163 
RIBEIRO DE ABREU 591 70 316 236 1213 
SANTA LÚCIA 619 113 118 127 977 
SERRA 929 363 252 232 1776 
TAQUARIL 3411 169 237 313 4130 
VILA PINHO 551 249 171 214 1185 
CITROLÂNDIA 541 107 91 90 829 
JARDIM DAS ALTEROSAS 0 0 7 24 31 
JARDIM TERESÓPOLIS 1439 214 259 183 2095 
PTB 585 94 130 70 879 
NOVA CONTAGEM 882 251 248 225 1606 
RESSACA 510 144 107 76 837 
CARAPINA 628 89 100 90 907 







 

Página 11 de 103 

 

VENEZA 854 72 97 131 100 
PALMITAL 614 97 114 100 104 
VIA COLÉGIO 328 41 44 43 43 
JARDIM CANAÃ 120 67 66 58 64 
MORUMBI 252 51 45 68 55 
MORRO ALTO 196 37 29 35 34 
TOTAL 11.346 1.675 1.984 2.146 1.935 

       

No indicador “média mensal de pessoas atendidas”, podemos observar que a exemplo do indicador 1.1, tivemos 

atingimento das metas, quase total por parte das equipes. Dentre as que apresentaram desempenho abaixo de 80% 

daquele previsto para o período, vamos destacar: Jardim das Alterosas (Betim).  Assim como no indicador 1.1, a 

equipe do Jardim das Alterosas também não conseguiu atingir a meta prevista para a média mensal de pessoas 

atendidas, executando 24% da meta, o que também se deve ao fato de ser uma equipe recém implantada e com 

pouca capilaridade para chegar à comunidade e possibilitar a chegada de novas pessoas ao programa para 

atendimento. 

Tivemos algumas equipes que atingiram mais de 80% da meta prevista para esse indicador, dentre elas: Rosaneves, 

Veneza e Jardim Canaã. 

Neste período (15ºPA), a equipe do Rosaneves apresentou 85% a mais da meta prevista para o trimestre. Importante 

destacar, que a equipe ainda está em processo de consolidação do trabalho, isso faz com que os resultados, ainda se 

apresentem de forma instável ao longo dos períodos. Porém, o forte investimento da equipe em ações de organização 

comunitária, tem possibilitado uma significativa diversificação do público atendido; só no mês de julho, a equipe 

registrou 78 pessoas atendidas, um quantitativo de 56 pessoas atendidas a mais, em relação a média/mês (22 pessoas 

atendidas). A equipe demonstra muito cuidado nos registros realizados, o constante acionamento da supervisão para 

alinhamento das ações realizadas, também contribui para maior assertividade dos dados apresentados.  

A equipe do Veneza, a exemplo do período anterior, novamente apresentou resultados superiores para esse 

indicador; 82% a mais da meta prevista. O mês de setembro, apresentou o maior desempenho do trimestre, 131 

pessoas atendidas. O referido mês, concentrou diversas intervenções no âmbito coletivo; além da execução do 

projeto institucional “Curso de Segurança Cidadã e Mediação Comunitária para o Enfrentamento às Violências”, que 

possibilitou uma diversificação do público atendido nesse trimestre, a equipe tem investido exponencialmente em 

projetos de prevenção. A modalidade de projetos é, sem dúvida, uma das práticas de atendimento que mais 

impactam no alcance de pessoas, especialmente no âmbito escolar, onde a equipe tem conseguido ampla atuação.  

A equipe do Jardim Canaã apresentou um desempenho de 255% em relação à meta prevista para o trimestre. Quando 

comparado ao desempenho do período avaliatório anterior (14ºPA), o aumento é de 105%. Como dito anteriormente, 

o fato da equipe estar completa e o investimento em diversas ações nas modalidades comunitárias de atuação, que 

atualmente correspondem a 62% das práticas do Jardim Canaã, diversificou o público atendido pelo programa e 

elevou os resultados da equipe no trimestre. 
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Tabela 3 - Número acumulado de ações do Programa Mediação de Conflitos junto às redes de proteção social 

UPC 
JANEIRO A 

JUNHO 
JULHO AGOSTO SETEMBRO TOTAL 

BOM JARDIM 97 17 18 10 142 

OLAVO COSTA 354 49 69 62 534 

CRISTO REI 0 0 0 0 0 

SANTOS REIS 202 36 34 47 319 

JUSTINÓPOLIS 144 24 21 21 210 

ROSANEVES 34 25 22 18 99 

VENEZA 282 39 43 44 408 

PALMITAL 250 38 67 68 423 

VIA COLÉGIO 154 33 29 32 248 

JARDIM CANAÃ 134 34 35 34 237 

MORUMBI 196 27 32 33 288 

MORRO ALTO 121 21 22 14 178 

TOTAL 6141 1116 1213 1127 9597 

 

Em relação ao indicador 1.3, poucas equipes atingiram menos de 80% da meta prevista para o trimestre, dentre elas: 

Bom Jardim/Esperança(Ipatinga), Jardim das Alterosas (Betim) e Serra (BH).  

A equipe do Bom Jardim/Esperança, realizou 71% da meta estabelecida para o trimestre (63 ações de rede); sendo o 

mês de setembro, o que apresentou menor número de ações de rede (10), enquanto a meta eram 21 ações/mês.  Em 

setembro, a equipe esteve diante de um cenário desafiador, especialmente no que tange à composição da equipe; 

uma das analistas estava cumprindo aviso prévio, enquanto a outra entrou em período de férias, com a capacidade 

reduzida de trabalho, foi necessário focar em ações mais urgentes e estratégicas para o momento, sendo assim, o 

investimento em ações de rede no referido mês, foi consideravelmente impactado.   

A equipe do Jardim das Alterosas executou 67% da meta prevista, realizando 34 ações de rede no trimestre. Embora, 

significativamente abaixo da meta, este foi o melhor resultado da equipe em comparação com os outros indicadores 

e se deve justamente ao fato da equipe estar em um momento de implantação. Dessa forma, embora algumas ações 

de rede ainda sejam escassas, devido ao baixo número de atendimentos, como discussões de caso e 

encaminhamentos, outras ações se fazem necessárias para o conhecimento e leitura do território, como 

alinhamentos institucionais e participação em espaços de rede estratégicos.  

A equipe da Serra também não conseguiu atingir a meta prevista, realizando 56% das ações de rede previstas no 

trimestre, o que representa também uma redução em relação ao período avaliatório anterior. A equipe esteve 

empenhada e priorizou o acompanhamento do projeto “ComAgente”, do Curso de Segurança Cidadã e de um projeto 

realizado em uma escola, o que dificultou o investimento em ações de rede. Outro fato que contribuiu para essa 

diminuição foi as férias de uma das analistas, o que fez com que a equipe se dedicasse às agendas referentes aos 

atendimentos, em detrimento das ações de rede. É esperado que no próximo trimestre a equipe consiga organizar 

melhor as frentes de trabalho, de modo a participar de mais espaços da rede.  

Algumas equipes tiveram um desempenho considerável neste indicador, superando em mais de 50% as metas 

previstas, desse modo, iremos destacar: Vila Pinho e Jardim Canaã (Uberlândia).  

Neste período (15ºPA), a equipe Vila Pinho, realizou 69% a mais da meta prevista para o trimestre (96 ações de rede), 

totalizando 162 ações de rede. A equipe tem investido consideravelmente em ações de rede, realizando diversas 

articulações com a rede local, principalmente para discussão de casos. A interação com a rede informal do território, 

também merece ser destacada, uma vez que diversas articulações têm acontecido com novas referências 

comunitárias que se despontam no território atualmente; o movimento de aproximação da equipe junto a essas 

referências, tem possibilitado intervenções no âmbito de construção de fluxos com essa importante rede do 

território. Dentre o desempenho apresentado, vale destacar o mês de setembro, onde a equipe realizou 74 ações de 

rede, enquanto a meta era de 32 ações/mês. Um dos fatores que contribuíram para esse resultado, é uma ação que 

será realizada pela Defensoria Pública/MG em parceria com o PMC no território; onde serão acolhidos diversos casos 

para ajuizamento de ações. Tal ação exigiu da equipe, investimento amplo na articulação com os serviços locais, para 

divulgação e encaminhamento de casos para atendimento.     

Por fim, a equipe do Jardim Canaã também apresentou um ótimo desempenho, realizando 156% da meta prevista 

para as ações de rede. Além das diversas articulações de rede necessárias para desenvolver os projetos executados 

pela equipe neste trimestre, um fator determinante para este aumento foi a atualização do mapeamento de rede do 

território que a equipe realizou. Devido à alteração recente da equipe, que já foi mencionada anteriormente, as 

analistas entraram em contato com várias instituições da área de abrangência para se apresentarem e atualizar os 

fluxos e parcerias do PMC com a rede de proteção social. 
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participação de jovens e do número acumulado de atendimentos. Assim, o teto de oficinas é um dado de extrema 

relevância e que precisa ser acompanhado em sua complexidade, exigindo intervenção macro dialógica entre atores 

estratégicos da política pública. 

Uma reflexão possível sobre o não alcance das metas no atual período avaliatório relaciona-se com a expectativa de 

implantações para o ano de 2022. Ao analisar as metas dos indicadores, é possível compreender que era esperado 

que o quantitativo de oficinas fosse evoluindo ao longo do ano, atingindo o patamar anterior à suspensão geral de 

todas as oficinas do Programa em 2020. Porém, pode-se verificar nos resultados do atual trimestre que essa evolução 

mais ou menos linear não se refletiu na realidade do trabalho das equipes do Programa.  

Destacam-se alguns pontos de desafio que ainda permanecem, e que contribuem para que a ampliação do Programa 

não aconteça da forma esperada: 1) o valor da bolsa dos oficineiros ainda é uma questão bastante pungente. Para 

muitos candidatos e candidatas, o valor não é considerado competitivo quando se avalia as responsabilidades 

envolvidas no trabalho do/a oficineiro/a.  Além disso, destaca-se que, na gestão da oficina, o valor da bolsa também 

deve ser destinado à compra de materiais para a oficina e lanche para os jovens. Dada a situação geral de aumento 

de preços, muitas pessoas consideram a atividade de oficineiro como pouco vantajosa financeiramente, e acabam 

por desistir de apresentar projetos, ou, quando já apresentados, de dar sequência aos diálogos com as equipes; 2) 

em muitas ocasiões, há escassez de novas propostas de oficinas. E, das poucas que chegam, muitas pessoas acabam 

desistindo devido aos fatores apontados no tópico 1. Tanto equipes, supervisão e gestão tem buscado ampliar as 

formas de identificar novas e possíveis referências para as oficinas. Esses esforços têm rendido alguns frutos, mas 

ainda não foram suficientes para o alcance das metas. 

Logo, mediante as considerações introdutórias, analisaremos a seguir o desempenho de cada indicador no trimestre, 

considerando as realidades específicas de algumas equipes. Evidenciaremos os cenários críticos que precisam de 

intervenções, bem como os cenários que se destacaram de forma positiva e auxiliaram no aumento do quantitativo. 

Incluiremos também algumas situações demonstrativas explicitamente da impossibilidade do batimento das metas. 

 

Informações relevantes acerca da execução do indicador no período avaliatório 

No que se refere especificamente ao indicador 2.1, nota-se que o Programa realizou, em média, 2.485,33 encontros 

de oficiais por mês, não atendendo à meta de 2.808. Na Tabela abaixo pode-se observar a quantidade de encontros 

realizados nos territórios em que as oficinas foram retomadas. 

Tabela 4 - Média mensal de encontros de oficinas executados pelo Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! 

UPC JULHO AGOSTO SETEMBRO MÉDIA 

CABANA 84 120 130 111,33 

CONJUNTO ESPERANÇA/VILA CEMIG 72 72 56 66,67 

JARDIM FELICIDADE 94 109 104 102,33 

JARDIM LEBLON 67 93 95 85,00 

MINAS CAIXA 0 0 0 0,00 

MORRO DAS PEDRAS 99 114 120 111,00 

PPL 91 98 94 94,33 

PRIMEIRO DE MAIO 0 11 28 13,00 

RIBEIRO DE ABREU 69 109 98 92,00 

SANTA LÚCIA 80 90 90 86,67 

SERRA 81 94 85 86,67 

TAQUARIL 162 161 160 161,00 

VILA PINHO 88 101 110 99,67 

CITROLÂNDIA 98 114 106 106,00 

JARDIM DAS ALTEROSAS 0 0 0 0,00 

JARDIM TERESÓPOLIS 36 41 36 37,67 

PTB 48 52 58 52,67 

NOVA CONTAGEM 138 166 156 153,33 

RESSACA 74 87 75 78,67 

CARAPINA 67 72 89 76,00 

TURMALINA 53 71 67 63,67 

BOM JARDIM 0 0 0 0,00 

OLAVO COSTA 79 87 72 79,33 

CRISTO REI 0 0 0 0,00 

SANTOS REIS 84 80 68 77,33 

JUSTINÓPOLIS 75 93 68 78,67 

ROSANEVES 4 31 30 21,67 

VENEZA 109 136 124 123,00 

PALMITAL 121 131 124 125,33 
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Tabela 4 - Média mensal de encontros de oficinas executados pelo Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! 

UPC JULHO AGOSTO SETEMBRO MÉDIA 

VIA COLÉGIO 83 93 86 87,33 

JARDIM CANAÃ 72 76 77 75,00 

MORUMBI 60 62 62 61,33 

MORRO ALTO 70 91 75 78,67 

TOTAL 2.258 2.655 2.543 2.485,33 

 

Compreendemos o não alcance da meta estabelecida para o indicador 2.1 (média de encontro de oficina) como 

desdobramento dos desafios que se apresentam às equipes para a contratação e manutenção do quadro de 

oficineiros. No trimestre referente ao 15º período avaliatório, obtivemos um tímido avanço no que diz respeito às 

implantações, partindo de 262 oficinas no fechamento do 14º P.A para 276 oficinas no período que se encerra. 

Percebemos que este desempenho é atravessado por fatores diversos, sobre os quais a supervisão metodológica, 

monitoramento e DPJ tem se debruçado para compreender e solucionar, a saber: defasagem na remuneração dos 

oficineiros, dificuldade de espaços públicos para implantação de oficinas em diversos territórios e número expressivo 

de oficineiros solicitando desligamento do Programa, por exemplo. 

Dessa forma, entendemos que o número de oficinas implantadas esperado pelo contrato de gestão no momento de 

estabelecimento das metas destoa das realidades impostas às equipes na execução do trabalho nos territórios, uma 

vez que precisaríamos encerrar o 15º P.A com 351 oficinas implantadas, 75 a mais do que alcançado pelas equipes 

até o momento. 

Pontuamos também que apesar do cenário adverso, o resultado obtido é elogiável, com uma média de 9,1 encontros 

por oficina neste trimestre, alcançando 88,5% da meta mesmo com 78,63% das implantações esperadas. 

Entre os territórios com maior número de encontros de oficina no trimestre, destacamos: 

UPC 

Número de 

 oficinas 

Média de encontros por 

mês 

Total de encontros no 

trimestre 

TAQUARIL  17 161 483 

NOVA CONTAGEM 18 156 460 

PALMITAL 13 124 376 

 

Por se tratarem de territórios que se encontram entre aqueles com maior número de oficinas implantadas pelo 

Programa, consideramos a evolução do indicador nas unidades dentro do previsto. 

 No que se refere aos territórios com menor número de encontros de oficina no trimestre e que por isso, precisam de 

detalhamentos sobre suas realidades, destacamos: 

UPC Total 

MINAS CAIXA 0 

JARDIM DAS ALTEROSAS 0 

BOM JARDIM  0 

 

1) Minas Caixa: 

A UPC Minas Caixa suspensa em 2020, reiniciou suas atividades em Maio de 2022 e a partir dessa retomada, 

principiou-se um processo de diagnóstico territorial para análises atualizadas acerca dos territórios da área de 

abrangência. O diagnóstico contou com circulações das equipes para diálogos com a rede mista local com o propósito 

de anunciar o retorno da política pública, levantar demandas e fundamentar os direcionamentos das intervenções 

em contextos de violências e criminalidades. 

Além disso, o Programa Fica Vivo! priorizou ações que contribuíram para o restabelecimento de vínculos com a rede 

local, com os moradores, com as referências juvenis e com os oficineiros desligados quando da suspensão da UPC. 

Nesse percurso inicial também foi essencial resgatar os históricos dos territórios e de suas relações com o Programa 
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para compreender quais caminhos anteriores precisavam ser revistos e quais precisavam ser inaugurados. A nova 

área de abrangência passou a ser composta pelo Jardim dos Comerciários, bairro até então não atendido pela UPC, o 

que retrata a necessidade de novas capilaridades de intervenções. 

Após passados os primeiros meses de trabalho do Fica Vivo! na Unidade Minas Caixa configurado prioritariamente 

pelo diagnóstico, novas vias de atendimentos puderam ser construídas, ou seja, a retomada das oficinas passaram a 

compor o horizonte de planejamento da equipe. Assim, no mês de Agosto foram realizados chamamentos públicos 

para recebimento de projetos de oficinas, sendo esta ação acolhida com interesse e empolgação pelas redes 

parceiras, juventudes e ex-oficineiros. 

Para o trimestre do 15º P.A não foi possível a implantação de oficinas devido estas complexidades que envolvem o 

processo de retomada de uma Unidade de Prevenção, ou seja, o indicador número de encontro de oficinas 

permaneceu zerado. Mas, as oficinas iniciarão suas atividades a partir do próximo trimestre, em que perceberemos 

avanços na resposta do indicador. 

2)  Jardim das Alterosas:  

A equipe da UPC Jardim das Alterosas iniciou o trabalho na segunda semana de julho. Cabe o destaque sobre o fato 

de essa unidade de prevenção ser uma das unidades suspensas em 2020, tendo sido retomada no mês de julho. 

Inicialmente, as equipes dos Programas trabalharam em uma atualização do diagnóstico sobre a área de abrangência 

do território. Para tanto, referências comunitárias e rede parceira foram entrevistadas para subsidiar essas 

informações. Além disso, a equipe participou de reuniões com a rede e fez circulações pelo território. Todos esses 

elementos são muito importantes para que a equipe possa tanto conhecer potenciais oficineiros e oficineiras como 

pensar de forma estratégica a execução do Programa no território. Além disso, a equipe entrou em contato com ex-

oficineiros e oficineiras a fim de verificar o interesse em retomar o trabalho na área de abrangência. 

Após esse período inicial de aproximação e reconhecimento do território, deu-se início às tratativas para possíveis 

implantações de projetos de oficinas. Dentre os ex-oficineiros, um oficineiro de capoeira demonstrou interesse em 

retornar, e a equipe iniciou os diálogos com o candidato nesse sentido. Além dele, houve também uma candidata a 

oficineira, artista reconhecida no território. Essas tratativas iniciaram em agosto e foram até setembro. Contudo, 

ambos os candidatos estavam com pendências relacionadas ao registro de MEI, e desde então estão tentando 

resolver a situação. Esse fato teve de fazer com que a equipe tivesse que se reorganizar para a busca de novos 

projetos. A equipe vem recebendo novas propostas e dialogando com possíveis candidatos/as. Portanto, há a 

expectativa de que possam ocorrer as primeiras implantações do Jardim das Alterosas no próximo semestre. Dessa 

forma, será possível o avanço nos indicadores 2.1, 2.2 e 2.3, uma vez que todos eles têm ligação direta com a efetiva 

implantação de oficinas.  

3) Bom Jardim/Esperança: 

A plena execução do Programa Fica Vivo! no território do Bom Jardim/Esperança lida com um desafio bastante 

específico, relacionado a uma questão logística: a dificuldade de localização e contratação de aluguel de imóvel no 

território, que sirva como base da Unidade de Prevenção.  As equipes dos Programas têm atuado em pontos de apoio, 

em uma parceria com a rede comunitária. A equipe do Programa Fica Vivo! vem, ao longo dos meses, trabalhando 

intensamente na identificação de possíveis referências que possam vir a se tornar oficineiros e oficineiras, e, além 

disso, já há pessoas interessadas em enviar propostas de projetos de oficina para o Programa. Outro elemento 

importante a destacar, é que a equipe já tem uma robusta leitura territorial sobre os locais prioritários para a 

implantação das oficinas, além de um diagnóstico sobre as possibilidades de parcerias que viabilizem as implantações. 

No entanto, a falta de um espaço físico da Unidade de Prevenção já consolidado tem sido um desafio relevante. Tanto 

por questões logísticas (recebimento de notas fiscais, orientações burocráticas sobre preenchimento de documentos, 

reuniões com os/as oficineiros/as) como metodológicas (ter um espaço em que tanto oficineiros e jovens consigam 

referenciar como espaço de fato do Programa, espaço físico esse com o qual tanto oficineiros/as e jovens pudessem 

se relacionar ativamente) seria importante o estabelecimento de um local físico e fixo para o desenvolvimento do 

trabalho da equipe. Dessa maneira, cabe ressalvar que mesmo em um cenário em que já há uma leitura estratégica 

sobre as implantações de oficinas, a falta de um local que seja o epicentro, a referência dessas oficinas tem sido 

bastante desafiador. Isso posto, devido aos fatores elencados nesse texto, não foi possível avançar de forma 

significativa no que diz respeito aos indicadores 2.1, 2.2 e 2.3. 

A gestão social tem se empenhado arduamente na busca de local para a Unidade e a locação está em tramitação. 

Entretanto, devido às exigências contratuais, estão sendo feitas adequações pela proprietária do imóvel para que 

possa ser dada sequência na contratação do aluguel.  
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Tabela  7 – Distribuição das ações de intervenção estratégica por tipo e UPC 

UPC 

JAN A JUN JULHO AGOSTO SETEMBRO 
TOTAL GEPAR/GIE/RP 

GEPAR GIE 
RP-

GIE 
GEPAR GIE 

RP-

GIE 
GEPAR GIE 

RP-

GIE 

TOTAL 277 25 16 18 26 15 10 27 17 14 445 

 
No 15º período avaliatório do Contrato de Gestão 002/2019 01/07 a 30/09/2022 foram realizadas cumulativamente 

445 ações de intervenções estratégicas no Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo!. Como se sabe, a partir da 

assinatura do V Aditivo ao Contrato de Gestão, a ação "Reuniões Preparatórias para os Grupos de Intervenção 

Estratégica" passou a compor o Indicador 2.4 do Programa Fica Vivo! "Número acumulado de ações de intervenção 

Estratégica realizadas por meio do Programa Fica Vivo!". Essas reuniões se somam às ações "Reunião mensal com 

GEPAR" e "Participação da gestão social representando a proteção social nos GIEs", a partir do mês de agosto de 

2021.  Nos documentos elaborados a partir das Reuniões Preparatórias para o Grupo de Intervenção Estratégica, a 

Gerência de Intervenção Estratégica alinha as pautas que serão apresentadas pela proteção social, avaliando os 

principais pontos das discussões da dinâmica e as ações desenvolvidas pela Proteção Social por intermédio dos 

programas Fica Vivo! e Mediação de Conflitos para responder a cada uma das demandas apresentadas pela dinâmica 

social das violências e criminalidade de cada território. Abaixo seguem informações relativas à quantidade de ações 

em cada Unidade de Prevenção à Criminalidade – UPC. 

A reunião mensal entre a unidade de prevenção e o Gepar é uma diretriz estabelecida na Resolução conjunta nº 160 

de 2013. Ela tem o objetivo de aprimorar a articulação e atuação conjunta entre a Unidade de Prevenção à 

Criminalidade e o Grupamento de Intervenções Estratégicas em Áreas de Risco - GEPAR. Conforme metodologia do 

Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo, nesses espaços de articulação devem ser abordados assuntos 

relacionados à dinâmica das violências e da criminalidade, com o propósito de construção, avaliação e 

monitoramento de ações conjuntas na prevenção da violência e na promoção da segurança. Como desdobramentos 

dos encontros, espera-se o aumento da segurança na área de abrangência das unidades de prevenção e a execução 

de ações assertivas no território pautadas no conceito de segurança cidadã, favorecendo a interlocução entre a 

repressão qualificada e a proteção social. 

 Conforme resolução supramencionada, é orientado aos Gestores das UPCs bem como aos Tenentes do GEPAR a 

realização de reuniões mensais, as quais originam atas que são assinadas por ambos e são contabilizadas enquanto 

um dos indicadores da Política de Prevenção à Criminalidade. Contudo, em que pese os esforços de ambos os atores, 

identificamos que em algumas ocasiões esses encontros não acontecem, motivo pelo qual passaremos a abordar as 

justificativas levantadas pela gestão social. 

No trimestre em análise (julho/agosto/setembro) foram realizadas 78 (setenta e oito) reuniões entre a gestão social 

e o GEPAR. E foram apresentadas 22 justificativas para a não realização do encontro.  

 

      

 Nesse contingente, podemos dizer que 77% dos encontros esperados para o período foram executados, enquanto 

22% foram justificados. Quando comparado ao período avaliatório anterior, compreendido entre os meses de abril a 

junho de 2022, identificamos que a média se manteve muito próxima, pois tivemos 80% das reuniões realizadas em 

detrimento de 20% de justificativas apresentadas. Tivemos a continuidade do cenário positivo com a manutenção de 

mais de 70% de reuniões contempladas. Acreditamos que o esforço em destacar a importância dessa parceria junto 
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à gestão social tem contribuído de forma positiva, dado o escopo de efetividade esperado nessa troca e a 

complexidade das pautas que devem ser contempladas nas reuniões. Vale destacar que as unidades do Ribeiro de 

Abreu, Via Colégio e Morro das Pedras/ Ventosa, possuem uma divisão de cobertura da área de abrangência feita 

pelo Gepar. Dessa forma, a gestão realiza duas reuniões mensais, uma com cada um dos comandantes do Gepar que 

atuam nestas áreas vizinhas. Outra consideração que se faz importante é a da reabertura de 3 Unidades de Prevenção 

durante este período avaliatório, sendo elas no Minas Caixa (Belo Horizonte), em Rosaneves (Ribeirão das Neves) e 

no Jardim Alterosa (Betim). É por isso, também, que o número total de reuniões realizadas e o número de justificativas 

neste período é maior que no período anterior. Como exemplificado no gráfico abaixo.             

 

 

 

 Conforme mencionado anteriormente, é orientado aos Gestores das UPC’s e aos Tenentes do GEPAR a realização de 

reuniões mensais, as quais originam atas que são assinadas por ambos e são contabilizadas enquanto um dos 

indicadores da Política de Prevenção à Criminalidade. Contudo, em que pese os esforços de ambos os atores, 

identificamos que em algumas ocasiões esses encontros não acontecem, motivo pelo qual passaremos a abordar as 

justificativas levantadas pela gestão sobre a não realização do encontro mensal. 

 

 Para analisarmos os fatores e desafios que justificaram a não realização das reuniões com o GEPAR neste período 

avaliatório, dividimos as justificativas em quatro categorias, a saber: ausência da gestão social (férias, licença médica, 

unidade sem gestor social); ausência do comandante do GEPAR (troca de comando, férias e licença médica); 

indisponibilidade de agenda dos atores e ata inválida (por falta de assinatura ou erro no preenchimento). 

De modo descritivo, temos como principal justificativa nesse trimestre a “ausência da gestão social”, que 

correspondeu em 31,8% das razões apresentadas para a não realização da reunião. A justificativa relacionada a 

“ausência do comandante do GEPAR” ficou na mesma proporção da justificativa relacionada à "indisponibilidade de 

agenda dos atores” de 27,3%. Quanto à "ata inválida”, onde a reunião foi realizada, mas não houve assinatura ou 

teve erro no preenchimento do documento, as justificativas corresponderam a 13,6 %, conforme ilustrado abaixo. 

 

 

 

Vale considerar que tivemos 3 (três) casos em que a reunião foi realizada, mas a ata não tinha validade. Uma por não 

conter a assinatura do comandante do Gepar e outras duas por terem sido registradas em formulário errado. 
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Por fim, mantemos o reforço sobre a necessidade de qualificação das discussões realizadas nesses espaços enquanto 

parte fundamental para desenvolvimento do trabalho da política de prevenção e construção de estratégias de 

intervenção nos fenômenos de violência e criminalidade. Uma vez apresentado os resultados referentes as reuniões, 

tratar-se-á agora dos outros dois tipos de reuniões que compõem esse indicador, as reuniões preparatórias e as do 

GIE. 

 

As reuniões preparatórias para os Grupos de Intervenção Estratégica consistem na discussão prévia realizada entre a 

Gerência de Intervenção Estratégica e a Gestão Social. É o momento no qual esses atores realizam o alinhamento das 

pautas que serão levadas para o espaço do GIE, identificando quais os principais desafios enfrentados naquele 

território pela proteção social, bem como a sinalização das ações desenvolvidas pelos programas da Política de 

Prevenção à Criminalidade enquanto resposta à dinâmica social das violências e criminalidade de cada aglomerado. 

Nesse sentido, as Reuniões Preparatórias tendem a ocorrer nos dias que antecedem as agendas das reuniões do GIE. 

Importante destacar que muitos dos encontros do GIE são bimestrais, logo, nem todos os territórios realizarão 

discussões prévias mensalmente No período que compreende o 15ª PA, ocorreram 32 reuniões preparatórias para 

os encontros do grupos de intervenção estratégica, sendo: 18 (dezoito) delas em julho, 10 (dez) em agosto e 14 

(catorze) em setembro. Como pode ser observado no gráfico abaixo. 

 

 

O grupo de intervenções estratégicas - GIE, por sua vez, é um encontro formal conduzido pelo Ministério Público e 

que conta com a participação de diversos atores envolvidos com a segurança pública, dentre eles: representantes das 

delegacias de homicídios, tenentes do GEPAR, representantes da prefeitura, gestão social e outros. Localizado no eixo 

“intervenção estratégica” do programa Fica Vivo, o GIE tem como objetivo principal “a prevenção e a redução de 

conflitos e rivalidades violentas, por meio da ampliação da assertividade e tempestividade das ações realizadas nas 

áreas de abrangência do Programa”. 

Conforme calendário anual de reuniões, a previsão de encontros prevista para os meses de julho, agosto e setembro, 

era de 21 encontros do GIE, contemplando os aglomerados de Belo Horizonte, Região Metropolitana e interior de 

Minas Gerais onde temos a implantação do programa Fica Vivo e do grupamento da polícia militar, Gepar. Esse 

montante foi plenamente alcançado, mas pontuamos que: no mês de julho ocorreram 7 encontros, mas no encontro 

realizado no município de Montes Claros não tivemos a presença da gestão social por motivo de férias;  no mês de 

agosto e setembro ocorreram 7 encontros com a presença da gestão social em todos, respectivamente. 

Percebemos, por fim, que no que tange às duas ações analisadas (reuniões preparatórias e participação da gestão 

social no GIE), vislumbramos avanços da proteção social, com falas mais qualificadas e assertivas por parte da gestão 

social. Acreditamos que, em grande parte, isso se deve ao investimento da política de prevenção na implementação 

das reuniões preparatórias para o encontro do GIE e o acompanhamento realizado pelos supervisores da gestão.  
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Diversões que contemplou os adolescentes egressos acompanhados pelo Programa Se Liga. A proposta de atividade 

de circulação foi uma iniciativa da equipe que se mobilizou de forma autônoma a encontrar espaços de circulação no 

território, sem custos ao Programa. Sendo assim, a mesma apresenta projeto detalhado, destacando de forma 

assertiva os motivos pelos quais a Atividade é de extrema relevância para os adolescentes/ jovens, uma vez que, 

possibilita o acesso à cidade e o pertencimento dos mesmos aos espaços. 

A Zona da Mata, desde sua implantação, vem enfrentando dificuldades no que se refere à parceria com as Unidades 

Socioeducativas, mais precisamente com a Casa de Semiliberdade Caminheiros de Jesus. Contudo, tal situação 

apresentou avanços, superando determinados obstáculos, como a realização de Apresentação individual do 

Programa Se Liga aos adolescentes acautelados. A partir do manejo e diálogo de forma assertiva e cuidadosa entre o 

Programa Unidade, tem sido possível pactuar determinados fluxos e facilitar a parceria, embora ainda restem 

barreiras a serem quebradas. 

A Equipe de Juiz de Fora vivenciou momentos de apreensão e inquietudes tendo em vista a efervescência da dinâmica 

criminal envolvendo os bairros Santo Antônio e Vila Ideal. Integrantes do bairro Olavo Costa por terem envolvimento 

com o tráfico de drogas no Bairro Vila Ideal acabaram se envolvendo também na Dinâmica. O Programa Se Liga 

atendia um adolescente que teria envolvimento com a guerra estabelecida e, após Operação Policial, ele foi detido e 

levado para o CSEJF encontrando-se atualmente no provisório. O fato é destacado aqui por evidenciar o quanto a 

equipe se mostrou indiscutivelmente cuidadosa no sentido de resguardar o adolescente e munir a Unidade 

Socioeducativa no que tange a possíveis retaliações, além da delicadeza que envolve o contexto territorial. É possível 

avaliar o quanto a equipe tem estado atenta à dinâmica criminal fazendo uma leitura muito precisa dos fatos, 

possibilitando um cuidado e zelo no que tange as ações Metodológicas do Programa.  

A equipe de BH passou por reconfigurações com a mudança de gestão e com a chegada das novas estagiarias em BH, 

marcando um ganho no que se refere à ampliação das equipes – esse último contemplado também pela equipe de 

Juiz de Fora. O trimestre foi marcado ainda por encontros de formações, espaços de trocas, estudos de casos e uma 

maior aproximação das equipes, gestão e Supervisão da gestão. É importante destacar ainda o quanto as equipes se 

debruçaram e mantém se debruçando na construção dos Fóruns Multiterritoriais interagindo, refletindo e dialogando 

com os demais parceiros da política de Prevenção. 

Ao final do trimestre, foi pactuada a retomada do Projeto Circuito Liberdade que dará continuidade às Atividades de 

Circulação nas Unidades Socioeducativas das quais foram desmarcadas. Além de darmos inicio a segunda etapa do 

Projeto que irá viabilizar o acesso a cursos profissionalizantes, a saber: Mecânica de autos e barbearia. Foi definida 

ainda a possibilidade de custeio, aos cursos destacados, através da referida Ementa Parlamenta, aos adolescentes/ 

jovens acompanhados na Regional Zona da Mata, sendo 02 de Juiz de Fora, e 02 de Ubá, já sinalizados pela equipe.  

Por fim, entende-se como importante elencar alguns dos desafios enfrentados pelas equipes, uma vez que esses 

elementos poderiam vir a interferir no alcance dos indicadores, no entanto percebe-se que o Programa Se Liga 

mantém-se cumprindo com relativa folga todas as metas e inclusive fazendo com que estas sejam repensadas. O 

indicador 3.1- número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa Se Liga, para além de ressaltar o 

atingimento da meta, cabe destacar que segue, desde o inicio da execução do Programa, em uma crescente evolução. 

O indicador 3.2- número acumulado de ações estratégicas com a rede de Proteção Social, apesar de ter tido queda 

destacada no térmico do referido período avaliatório, mantém-se atingindo a meta, assim como o 3.3- número 

acumulado de ações estratégicas junto as Unidades Socioeducativas, que obteve queda em agosto, porém regressou 

ao seu maior número já atingido, ressaltando a diligência das equipes que marcam seu empenho no trabalho 

realizado. 

  

Informações relevantes acerca da execução do indicador no período avaliatório 

 

No 15º período avaliatório do Contrato de Gestão 002/2019 01/07 a 30/09/2022 foram realizados cumulativamente 

1.175 atendimentos em suas diversas modalidades no Programa Se Liga. Considerando que a meta prevista para o 

período avaliatório era de 630, atingiu-se 186,5% do estabelecido. 

Abaixo segue uma descrição dos atendimentos realizados por modalidade. 

Tabela 8 - Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa Se Liga 

Atendimentos Acautelados e Pré Inclusão 

Tipos de atendimentos Nº 

Atividades de Apresentação Coletiva 99 

Atividades de Apresentação Individual 35 

Atividades Temáticas INTERNA à Unidade 111 
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Atividades Temáticas EXTERNAS à Unidade 10 

Atividades Culturais 1 

Ações com Familiares 19 

Acolhimento 0 

Total 275 

Atendimentos Egressos Incluídos no Se Liga 

Atendimento Individual 237 

Atendimento em Oficina 0 

Acolhimento 2 

Visita Domiciliar 26 

Atividade de Circulação 17 

Total 282 

Atendimentos a familiares 

Atendimentos individuais 39 

Total Geral 596 

 

Com o intuído de melhor qualificar os resultados, serão abordados os resultados desse indicador discriminando pela 

Regional BH/Região Metropolitada/Central Mineira e Regional Zona da Mata. 

 
REGIONAL BH/REGIÃO METROPOLITADA DE BH E CENTRAL MINEIRA 

Como já destacado na análise global, a equipe de BH possibilitou o atendimento a adolescentes em cumprimento de 

medidas Socioeducativas nas Atividades propiciadas pelo Projeto Circuito Liberdade. As Unidades Socioeducativas de 

Internação, sendo estas, Centro Socioeducativo de Ribeirão das Neves (CSERN) liberou a participação de 5 

adolescentes na Atividade Space Kart, Centro Socioeducativo Horto (CSESH) e Centro Socioeducativo Lindeia (CSELI) 

foram contemplados com a atividade BH Escape sendo 3 do CSEH e 1 do CSELI. A casa de Semiliberdade Letícia, com 

a participação de 4 jovens para a atividade de cinema, além da participação de 3 adolescentes egressos na atividade 

de boliche.   

Mesmo com a suspensão do Projeto em julho, os esforços da equipe em manter ações junto aos adolescentes não 

foram estagnados dada a realização de apresentações coletivas aos adolescentes em todas as Unidades de Internação 

e Semiliberdade no referido trimestre. Foi possível ainda a concretização de oficinas temáticas dentro das Unidades 

Socioeducativas a fim de atender aos adolescentes que se encontram em cumprimento de medida. Destaca-se 

também avanços na realização dos atendimentos de apresentações individuais na UPC Se Liga, mesmo havendo 

atravessamentos como o caso de alguns adolescentes/ jovens serem desligados sem que haja este momento de 

criação de vínculo. 

Não podemos deixar de mencionar e destacar o aumento significativo no número de inclusões, haja vista que no mês 

de julho foram realizadas 04 (quatro) inclusões de adolescentes/ jovens egressos, em agosto 11 (onze) e em setembro 

10 (dez), totalizando 25 (vinte e cinco) inclusões no trimestre. 

A equipe tem ainda realizado uma constante de acolhimentos a adolescentes não incluídos no Programa ou 

familiares. Tem sido frequente o atendimento a adolescentes que vão até a UPC, acompanhados por adolescentes 

incluídos, solicitar a retirada de documentos, fazer currículos, acessar sites de emprego etc. Sendo assim, mesmo com 

as dificuldades e problemáticas mencionadas aqui, a equipe atingiu a meta referente ao indicador 3.1. 

ZONA DA MATA 

No que se refere aos atendimentos realizados pela regional Zona da Mata, essa permanece se diferenciando em 

detrimento dos fatores de risco que têm se apresentado, tais como questões referentes à ausência de circulação pela 

cidade/bairros em razão de risco/ameaça por conflitos antigos ou recentes, sobretudo no que se refere ao território 

em que o Programa está localizado. Situação essa que ainda tem sido um ponto de questionamento por parte de 

algumas Unidades Socioeducativas e adolescentes egressos.  Contudo, a equipe diariamente tem se reinventado e 

buscando alternativas diversas, realizando os atendimentos em zonas neutras. 

A Equipe realiza ainda atividade de Circulação com os adolescentes/ jovens egressos no Parque de Diversões “Super 

Star Park”, localizado no estacionamento do Shopping Jardim Norte na cidade de Juiz de Fora. Entendemos que a 

circulação e o acesso dos adolescentes/jovens a diferentes locais são importantes para que estes possam se apropriar 

de novos espaços, possibilitando o sentimento de pertencimento à cidade. A atividade aconteceu de forma gratuita 

denotando a autonomia e movimentação da equipe em fazer com que os adolescentes/ jovens acessem os espações, 

propondo alternativas em prol da promoção e circulação do público atendido.  
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Participação em comitês, grupos de trabalho ou outros espaços de rede 21 

Construção de fluxos, alinhamento institucional e estratégias articuladas 61 

Discussão de casos dos pré-egressos e egressos com a rede 97 

Encaminhamentos das demandas dos casos acompanhados pelo Programa à rede 89 

Número de visitas que visem estabelecer parcerias estratégicas para o Programa 44 

Número de entidades que participaram dos encontros de rede 210 

Total 522 

 

Para qualificar os resultados, os resultados desse indicador serão descritos considerando a Regional BH/Região 

Metropolitana/Central Mineira e Regional Zona da Mata. 

 

REGIONAL BH/REGIÃO METROPOLITADA DE BH E CENTRAL MINEIRA 

A equipe inicia o referido período avaliatório, com ações em rede executada no espaço do Projeto Romper, no Morro 

das Pedras, em parceria com os Programas PRESP e CEAPA referências da regional Oeste. O momento possibilitou 

representantes do CRAS Vila Leonina e uma ex-juíza da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher. Mulheres assistidas pelo Projeto Romper estavam presentes para as discussões realizadas.  

Cabe destacar ainda a participação das equipes em algumas Comissões que compõe o FORUM Permanente do 

Sistema de Atendimento Socioeducativo de Belo Horizonte, este é um espaço de discussão criado para acompanhar 

a execução do Sistema Socioeducativo de BH, seus desdobramentos, demandas e impactos sociais. O FORUM é 

composto por 12 Comissões temáticas que se reúnem em espaços de reuniões ampliadas e que geram temas, 

demandas prioritárias e resultados de seus trabalhos.  

Para tanto, a equipe do Programa Se Liga têm participado da Comissão de Participação e Mobilização Juvenil, que 

conta com a presença de representantes das Instituições Desembola na Ideia, Observatório da Juventude, Rede 

Cidadã, DOS - SUASE, e CRAS. Os encontros facilitados pela Comissão têm como finalidade mobilizar as formas de 

participação de jovens acautelados e egressos do Sistema Socioeducativo. Além da participação na Comissão citada, 

o Programa esteve presente também nas Comissões de Educação, espaço que discute pautas acerca da inserção ou 

evasão escolar dos adolescentes/ jovens.  No referido trimestre, a pauta “adolescentes em semiliberdade e a evasão 

escolar” manteve-se em alta, na qual o Núcleo de Atendimento às Medidas Socioeducativas (NAMSEP) apresentou 

desafios da permanência dos adolescentes na educação. O NAMSEP utiliza das estratégias de busca ativa e solicitação 

de vagas aos setores responsáveis nas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. Apesar desses movimentos, 

ainda há o desafio da permanência desses jovens na escola, pauta que converge fortemente com a do Programa Se 

Liga. O Programa Se Liga tem estado presente ainda na Comissão “Esporte Cultura e lazer” proporcionando um espaço 

de conhecimento e possibilidades. 

A equipe se mobilizou também para que acontecesse Reunião de alinhamento estratégico entre o Se Liga BH e a 

Unidade de Acolhimento Acreditar no Amanhã, localizada em Ribeirão das Neves (MG). A ação se fez necessária tendo 

em vista que atualmente a instituição abriga adolescentes/ jovens egressos da Unidade Socioeducativa de Ribeirão 

das Neves, além do fato de que precisamos estreitar os vínculos com os equipamentos disponibilizados no Município. 

Foi possível ainda reunião de articulação de rede integrada entre Se Liga BH e o Programa Desembola na Ideia, sendo 

este um espaço de escuta, na linha da psicanálise, ofertada aos adolescentes que apresentam vulnerabilidade social. 

A proposta é compartilhar as ações e possíveis fluxos metodológicos, dado que existe uma demanda do “Desembola 

na ideia” de aproximar de adolescentes egressos das medidas socioeducativas para trabalhar com os mesmos. 

 

ZONA DA MATA 

Pouco antes do início do período avaliatório referente, já haviam sido realizadas articulações com diversos parceiros 

da rede para o evento de inauguração do Programa Se Liga. Além disso, foi proferida uma reunião com a Secretaria 

Especial de Direitos Humanos (SEDH) suscitando a possibilidade da realização de atividade externa com temática 

esportiva com os adolescentes/jovens em cumprimento de medida socioeducativa do Centro Socioeducativo de Juiz 

de Fora juntamente com o Programa Se Liga e o Projeto "Fala aí Juventude" da SEDH.  

Além disso, uma nova parceria foi iniciada entre o Se Liga da Zona da Mata e a Unidade Santa Lúcia para apresentação 

do Programa no Comitê Gestor do Programa Descubra. Isso tem possibilitado grandes ganhos e um diálogo fluido, 

que aos poucos vem superando os desafios quando concentrado apenas em BH.  

No vigente período avaliatório, a equipe realizou contato com Luíza  Coordenadora de Políticas para 

Juventude e para População LGBT da Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH), na Prefeitura de Juiz de Fora. 

O contato se deu para posterior agendamento de reunião com a finalidade de a equipe prosseguir com retornos e 
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Abaixo segue uma descrição das ações realizadas por modalidade. 

Tabela 9 - Número acumulado de ações estratégica junto às Unidades Socioeducativas 

Tipos de ações  Nº 

Articulações entre a Equipe e as Unidades Socioeducativas 342 

Estudo de caso 83 

Total 425 

 

Assim como nos indicadores anteriores, a qualificação dos resultados será feita considerando as duas regionais. 

 

REGIONAL BH/REGIÃO METROPOLITADA DE BH E CENTRAL MINEIRA 

As ações estratégicas junto as Unidades Socioeducativas, configuram-se como uma prática rotineira das Equipes, 

mesmo que, pontuais dificuldades apresentadas na relação com determinadas Unidades Socieducativas, tem sido 

possível desenvolver uma relação de proximidade. A equipe tem participado de estudos de casos de maneira 

frequente e significativa. Percebe-se, ainda, uma crescente aos convites para participação destes momentos, 

destinadas ao Programa Se Liga.   

Como mencionado no indicador 3.1, há de se destacar que a equipe de BH deu continuidade às ações do Projeto 

Circuito Liberdade, a partir da articulação com as Unidades Socioeducativas de Internação CSERN, contemplando a 

participação de 5 (cinco) adolescentes na Atividade Space Kart. Trata-se de uma pista de corrida de kart para adultos 

e crianças localizada em Belo Horizonte, proporcionando Lazer e diversão.  

O CSESH e CSELI foram contemplados com a atividade BH Escape. Refere-se a uma experiência em que o participante 

e sua equipe precisa explorar o ambiente, solucionar enigmas e mistérios para conseguir escapar de determinadas 

salas. A atividade se trata de um jogo presencial que desencadeia a adrenalina de ser o personagem principal da 

dinâmica. Houve articulação também com a casa de Semiliberdade Letícia, com a participação de 4 (quatro) jovens 

para a atividade de cinema. A equipe trouxe, ainda, que tais ações com as referidas Unidades possibilitaram maior 

proximidade no que tange às relações de parceria e que as atividades foram elogiadas por sua organização no 

transitar dos adolescentes, lanches, atividades escolhidas, com uma excelente avaliação.   

No que tange as demais Unidades Socioeducativas, por hora, não contempladas nas atividades, destaca-se as 

articulações para que ocorressem as atividades de Apresentação do Programa Se Liga, e/ou temas diversos como “O 

que é ser jovem?” e Oficinas com o tema “Étnico Raciais”. No Centro Socioeducativo de Sete Lagoas (CSESL), foi 

realizada oficina com o tema “Relações Étnico raciais” com a participação de 06 (seis) adolescentes acautelados. O 

diálogo perpassou relações étnico-raciais refletindo as questões concernentes à população afro-brasileira, a fim de 

sair do impasse e da postura dicotômica entre os conceitos raça e etnia. A analista de referência da Unidade tem 

estado bastante presente, haja vista os impasses já apresentados no que se refere à distância do Centro 

Socioeducativo, de modo que a manutenção das atividades possa ser um facilitador impulsionando a manutenção da 

parceria. 

Contudo, a extensão da medida cumprida em Sete Lagoas continua sendo um impasse para o Se Liga, uma vez que 

os adolescentes/jovens acautelados permanecem na Unidade por demasiado período e se perde um pouco do tempo 

do Programa. Além disso, a referida Unidade recebe majoritariamente um público fora da área de abrangência, o que 

inviabiliza nosso acompanhamento e dificulta as ações junto a Unidade. 

No referido trimestre foi realizada, também, uma atividade com o Centro Socioeducativo Andradas (CSEA), na qual 

foi desenvolvida a atividade de oficina “batata quente” com os adolescentes/ jovens acautelados. A oficina consiste 

em estudos de caso sobre racismo, na qual os adolescentes/ jovens, ao som da música “Negro drama”, deveriam se 

posicionar se houve racismo ou não. A equipe facilitou diálogos sobre racismo estrutural, racismo institucional, 

assédio sexual, genocídio da população preta e pobre e padrões de beleza racistas. Cabe destacar que a oficina foi 

uma demanda da Unidade e teve como objetivo trabalhar as relações étnicas raciais e aproximar a parceria entre Se 

Liga BH e a Unidade. O momento foi muito importante e construtivo para o público atendido, além de evidenciar que 

a Unidade Socioeducativa confia ao Programa Se Liga tal tarefa e a vê como parceira. 

 

ZONA DA MATA 

No que se refere às ações estratégicas junto às Unidades, Zona da Mata segue mantendo algumas dificuldades com 

a Casa de Semiliberdade Caminheiros de Jesus. A Unidade, como foi mencionado nos relatórios anteriores, manteve-

se não autorizando a ida dos adolescentes/ jovens acautelados até a UPC, o que dificulta o fluxo previsto em 

Metodologia. Contudo, as equipes sempre orientadas pela gestão e supervisão metodológica se mantiveram focadas 
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na busca por estratégias e formas diversas para que os adolescentes acautelados acessassem o Programa. Um 

exemplo é a parceria com o CREAS II, que tem disponibilizado salas de atendimentos as quartas-feiras para que a 

equipe realize os atendimentos, tendo em vista os empecilhos localizados pela Direção da Casa de Semiliberdade, 

que envolvem o território ao qual está localizada a UPC.  

A equipe manteve a relação da Unidade com o Programa, buscando estratégias para amenizar os atravessamentos.  

Ainda sobre a Casa de Semiliberdade Caminheiro de Jesus, é importante pontuar que o vigente período avaliado 

demarcou crescentes avanços, haja vista que a Direção da Unidade tem se apresentado pouco mais disposta às 

propostas e ações voltadas para a criação de vínculo com os adolescentes acautelados. Sendo assim, verifica-se que 

a relação com a Unidade tem sido mais possível, uma vez que a analista de referência tem observado alguns 

movimentos por parte da Direção que visam dialogar de forma mais parceira com o Programa. Obviamente, ainda há 

um caminho árduo a percorrer, contudo são percebidos avanços, sem perder de vista a manutenção dos frequentes 

diálogos.  

Ao término do vigente período avaliatório, ocorreu na Unidade, a Atividade coletiva do Programa Se Liga com a 

temática de “Setembro amarelo”. O objetivo foi levar os adolescentes a refletirem sobre suas qualidades e sobre as 

qualidades de seus colegas, além de alertarem sobre a importância de buscarem auxílio na área da saúde mental 

quando sentirem necessidade. 

Com as demais Unidades Socioeducativas, apesar de algumas dificuldades apresentadas, a parceria tem sido possível. 

A Casa de Semiliberdade de Muriaé, apesar de distante, quando as equipes vão até o local, a receptividade para com 

o Programa é fator que faz todo o diferencial para a potencialização do trabalho. Apesar dos desligamentos, que 

ocorrem de maneira “abrupta” sem que anteriormente os adolescentes/jovens tivessem conhecimento do Programa, 

a equipe tem sempre pontuado a importância do fluxo para posterior inclusão dos jovens.  

Apesar de todas as dificuldades apresentadas de forma particular em cada Unidade Socioeducativa, várias estratégias 

junto às Unidades têm sido possíveis, como por exemplo um “café da tarde” realizado no CSE de Juiz de Fora, onde a 

técnica de referência realizou um lanche coletivo com os adolescentes/ jovens na tentativa de criação de vínculos, 

proporcionando um momento descontraído e diversificado. Em agosto, a equipe realiza com todas as Unidades 

Socioeducativas a atividade “Cartaz das Juventudes”, haja vista que no referido mês é celebrado o mês das juventudes 

como já descrito. A equipe, então, confeccionou um cartaz que no centro do mesmo havia a palavra “Juventudes”. O 

Cartaz foi levado a todas as Unidades, em que os adolescentes/ jovens escreveram ao redor “o que é ser jovem?” de 

forma livre, surgindo assim diversas palavras e frases: amor, lembrança, amizade, liberdade, ser feliz, educação, 

direitos dentre outras. O cartaz foi levado até a UPC e fixado para apreciação dos adolescentes e rede parceira, como 

forma de marcar o lugar da juventude.   

Em Setembro/2022, foi realizada atividade coletiva no Centro Socioeducativo de Juiz de Fora, contando com a 

participação de 7 (sete) adolescentes/ jovens. Foi realizada, ainda, atividade coletiva na Casa de Semiliberdade 

Caminheiros de Jesus, contando com a participação de 10 (dez) adolescentes/jovens. No que se refere à Casa de 

Semiliberdade Bethânia, também houve atividade, contando com a participação de 8 (oito) adolescentes.  

Além de se fazerem presentes dentro das Unidades Socioeducativas, as ações estratégicas junto às mesmas têm sido 

frequentes não somente em atividades de Apresentação do Programa e/ou temáticas, como também para a 

participação em Estudos de casos, diálogos construtivos visando o bem-estar e acesso aos direitos voltados para as 

juventudes.  
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organização para o desenvolvimento das múltiplas frentes, e na atuação gerencial voltada para a especificidade de 

cada município, visando o aprimoramento do trabalho a partir das dimensões estadual e municipal. 

No 15º período avaliatório do Contrato de Gestão 002/2019 01/07 a 30/09/2022 foram realizados cumulativamente 

43.891 atendimentos em suas diversas modalidades no Programa Central de Acompanhamento de Alternativas 

Penais. Considerando que a meta prevista para o período avaliatório era de 42.060, atingiu-se o objetivo 

estabelecido. Abaixo seguem informações relativas à quantidade de atendimentos em cada Unidade de Prevenção à 

Criminalidade - UPC. 

 
Tabela 10 - Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa CEAPA 

UPC 
JANEIRO A 

JUNHO 
JULHO AGOSTO SETEMBRO TOTAL 

ARAGUARI 0 0 0 0 0 

BELO HORIZONTE 6.793 1.533 1.446 1.414 11.186 

BETIM 2.143 398 379 413 3.333 

CONTAGEM  2.033 406 427 333 3.199 

DIVINOPOLIS 909 175 185 154 1.423 

GOVERNADOR VALADARES 1.325 293 250 281 2.149 

IBIRITE 1.155 235 144 218 1.752 

IPATINGA 2.114 410 400 392 3.316 

JUIZ DE FORA 2.099 400 539 533 3.571 

MONTES CLAROS 1.592 304 411 325 2.632 

R. DAS NEVES 1.689 372 394 471 2.926 

SANTA LUZIA 1.079 252 289 290 1.910 

SETE LAGOAS 1.122 179 293 172 1.766 

UBERABA 1.556 303 419 390 2.668 

UBERLÂNDIA 1.074 182 155 72 1.483 

VARGINHA 0 - - - 0 

VESPASIANO 261 85 120 111 577 

TOTAL 26.944 5.527 5.851 5.569 43.891 

       

De início, para fins de alinhamento, insta ressalvar que esse indicador se refere à somatória das seguintes 

modalidades de atendimento: atendimentos individuais de inscrição, atendimentos individuais de acompanhamento, 

atendimentos grupais de PSC, atendimentos grupais de PEAP e atendimentos no âmbito da Justiça Restaurativa. 

Isto posto, verifica-se que o referido indicador apresentou o total de 43.891 atendimentos no período, considerando 

as cinco modalidades supracitadas, o que demonstra alcance da meta e superação em 4,3% da execução esperada 

para o trimestre. Destaca-se, ainda, que esse desempenho é 62,8% superior ao trimestre anterior, denotando 

aumento ascendente em todas as modalidades. 

É importante ressaltar que a obtenção desse quantitativo ocorreu mesmo sem o início dos atendimentos no município 

de Araguari e sem a implantação do programa em Varginha, ainda que os dois municípios tenham sido considerados 

no cálculo da meta. 

Em análise mais detida desses valores, é possível identificar expressivo crescimento dos atendimentos de 

acompanhamento, que representam 58% dos atendimentos no período, além de expressar uma ampliação de 17% 

se comparado ao trimestre anterior. Essa performance está associada ao investimento técnico no acompanhamento 

dos casos que cumprem PSC, além do acompanhamento das pessoas com alternativa penal nos aspectos relacionados 

às vulnerabilidades sociais e riscos criminais. Ainda nesse sentido, é fundamental salientar que o cumprimento de 

Medidas Cautelares se dá a partir do comparecimento no atendimento de acompanhamento, o que gera aumento 

desse quantitativo especialmente em Belo Horizonte.  

Em consonância com o que já foi apontado em relatórios anteriores, os atendimentos grupais de PEAP figuram como 

outra modalidade que se destaca pela oscilação positiva, isto é, a ampliação das portas de entrada do programa nessa 

modalidade de alternativa penal permanece gerando significativo impacto no desempenho do referido indicador, já 

que tal modalidade representou 20% do valor apresentado no trimestre. 

Assim, nesse período, destaca-se a execução de duas temáticas de grupos: 1) Ações de Responsabilização no âmbito 

da Lei Maria da Penha, que registraram aumento de 40% em relação aos grupos iniciados, se comparado ao trimestre 

anterior, e representa a ampliação de encaminhamento de casos ou mesmo inauguração desse fluxo – como no 

município de Juiz de Fora, que em agosto executou seu primeiro grupo nessa modalidade; 2) Trânsito, cujo aumento 

foi de 36% no comparativo entre períodos. O número de grupos executados está relacionado à demanda de cada 

município para determinado tema e está diretamente ligado a inscrição desses casos no programa mediante os fluxos 

de encaminhamento junto ao Poder Judiciário. 
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Somado a isso, destaca-se o aumento de 14% de práticas de Justiça Restaurativa no programa, que acompanham as 

análises supracitadas já que são operacionalizadas nos PEAPs. 

Por fim, a partir dessa leitura geral, se identifica que alguns municípios contribuíram de maneira significativa para a 

ampliação do número acumulado de atendimentos. Abaixo, segue uma discussão para cada um deles.  

 Betim: Este município ultrapassou o indicador em 37,7%. Como contexto para tal valor, temos como 
principal elemento o comparecimento do público regular no cumprimento da PSC para a entrega da folha de ponto, 
bem como os atendimentos destinados as pessoas que estão irregulares e para as quais cabem intervenção da equipe. 
Tem-se, ainda, como fator para esse número dentro período, a execução simultânea de dois grupos no escopo das 
Ações de Responsabilização com Homens Autores de Violências contra as Mulheres. 

Há que pautar ainda que os Atendimentos de Inscrição aumentaram, e esses, por sua vez, levam consequentemente 

ao aumento das demais modalidades, seguindo o fluxo natural de condução do Programa.  

Diante do cenário com alto índice de atendimento realizado por uma equipe que tem enfrentado durante todo o ano 

diversas mudanças em sua composição e, por muitas vezes, não conta com todos seus componentes, a supervisão 

têm pautado constantemente os riscos à qualidade das intervenções e também às distribuições de esforços com as 

demais frentes de trabalho que são de extrema relevância para a Central, cujo impacto é retratado nos demais 

indicadores. 

 

 Montes Claros: Repetindo o ocorrido nos últimos períodos avaliatórios, este município apresentou dados 
dentro do indicador 4.1 com elevação significativa em relação a meta. A recorrência desse contexto ainda acontece 
sob os mesmos elementos apresentados nos relatórios anteriores, nos quais se destacaram o movimento massivo da 
equipe para atuação com os casos de PSC a fim de promoverem o acompanhamento das pessoas regulares, bem 
como intervenções assertivas junto ao público irregular. Uma das frentes de orientação construída com a equipe para 
tratativa desse fenômeno é o uso dos recursos previstos na metodologia para atuação coletiva mediante os casos de 
PSC (em especial dos GI’s e GA’s), a fim de assegurar qualidade às intervenções frente ao intenso número de pessoas 
frequentes na unidade.  

Ao que concerne o número de Atendimentos Individuais de Inscrição, chama a atenção o expressivo aumento no mês 

de agosto. Porém, não foi observado nenhum fenômeno atípico que tenha levado a essa situação, vez que os demais 

meses do trimestre apresentaram média seguindo o que ocorreu no período anterior. Por sua vez, a modalidade de 

atendimentos grupais de Projetos de Execução de Alternativa Penal na temática de trânsito se destacou também no 

mês de agosto com a realização de um grupo, que contou com presença maior que 95% dos participantes. No âmbito 

das Ações de Responsabilização com Homens autores de Violência contra às mulheres, a abertura de um grupo no 

mês de julho fez com que a unidade superasse os atendimentos nessa modalidade em relação ao período anterior.   

 

 Ribeirão das Neves: O quantitativo de atendimentos realizados no município é consequência da 
organização implementada para tornar as intervenções com o público mais tempestivas. Desde o início do ano a 
Central enfrenta dificuldades para a inserção do público no cumprimento da Prestação de Serviços à Comunidade e 
execução de Ações de Responsabilização. Por isso, visando garantir a efetividade das intervenções e o cumprimento 
das Alternativas Penais, com toda a composição de analistas e a partir do suporte da gestão social e da Supervisão 
Metodológica, a equipe conseguiu desenvolver estratégia de promoção dos atendimentos grupais e individuais. Nesta 
conjuntura, os atendimentos de acompanhamento foram fortemente impulsionados pela inserção do público no 
cumprimento, assim como os atendimentos grupais de PEAPs se avolumaram, gerando reflexos positivos no 
indicador. Cumpre observar que estes últimos apresentaram boa adesão de público e representam quase 25% do 
desempenhado no indicador. Tal tendência também deve se apresentar no próximo período avaliatório visto que a 
organização se manterá ativa diante da acumulação de casos que ainda persiste nestas modalidades.    

 

 Uberaba: Em termos de execução do indicador, esse município se destaca como o de maior expressividade 
proporcional na realização de atendimentos ao público. No trimestre em questão, foi efetivado 71,6% a mais que a 
meta prevista para uma unidade com esse porte. A fim de compreender isso, é válido destacar que essa é uma 
unidade que atua com a maioria de casos em cumprimento de Penas Restritivas de Direitos na modalidade de 
prestação de serviço à comunidade (PSC) sendo, portanto, a frequência na unidade para entrega de folha de ponto o 
maior motivador do número de atendimentos todos os meses. Oportunizados pela entrega da folha de ponto, esses 
casos têm apresentado à equipe diversos contextos de vulnerabilidades e riscos e demandado a construção de 
acompanhamento sistematizado por meio de atendimentos com as referências técnicas. Desse modo, pode-se prever 
continuidade de um cenário com alto número de atendimento também nos próximos meses. 

Nessa unidade, assim como em Montes Claros, a proposta é que a equipe atue qualificadamente em intervenções 

coletivas em contraponto aos espaços individuais - nesse sentido, já se observa um movimento no trimestre de 

execução de Grupos de Acompanhamento. Acrescido a esse cenário, emergem os Projetos de Execução que 

ocorreram durante todos os meses e contribuíram para o número de atendimentos. 
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da Alternativa Penal, coloca ainda como necessária a inclusão de análise acerca da atuação junto a rede parceira (PSC 

e Proteção Social).  

 Como política desencarceradora, trabalhar com o cumprimento de Alternativas Penais é pautar como eixo estrutural 

a rede de apoio. Deste modo, superadas as limitações postas pelas restrições do período pandêmico, as equipes, 

seguindo orientadores metodológicos, direcionaram esforços para as estratégias de articulação com as entidades 

associadas ao Programa e/ou que compõem a rede de proteção social dos municípios. 

 Ainda sobre o indicador 4.2, é pertinente listar que nos cinco primeiros meses do ano de 2022 não se observou o 

alcance da meta, mesmo tendo esse valor nunca ficado abaixo dos 70%. Contudo, em junho (mês que compõe o 

período avaliatório anterior) o valor pactuado foi atingido e no trimestre que se seguiu, e sobre o qual versa esse 

relatório, se tem uma sequência de alcance do valor esperado, inclusive com pequenas porcentagens para mais, 

registrando 77% de cumprimento integral no trimestre. Ainda nesse sentido, insta destacar que na perspectiva da 

meta acumulada do ano, no momento cravamos o montante de exatos 77% no percentual de Alternativas Penais 

cumpridas.  

 Compreender de maneira mais detalhada a dinâmica envolvendo a baixa dos casos no Programa significa observar 

esse movimento com recorte também dos institutos jurídicos. Nessa perspectiva, se vê claramente o papel 

desempenhado pelos Projetos de Execução de Alternativas Penais no atingimento do percentual. Aqui, uma média 

mensal de 90% das pessoas com determinações para grupos em temáticas especialmente de trânsito e uso de drogas, 

logram efetividade no cumprimento integral. 

 Em contrapartida, a alternativa com menor índice de cumprimento no acumulado são as Penas Pecuniárias. 

Entretanto, no último trimestre os valores esperados de cumprimento foram atingidos também nessa modalidade.  

 Nesses dois extremos de percentual, no qual uma alternativa tem um índice de cumprimento muito alto e a outra 

apresenta constante baixa, elenca-se a dicotomia dos aspectos centrais nas intervenções. Enquanto os grupos 

reflexivos são espaços dialógicos, de construção coletiva de sentido e de vinculação pela atuação direta do 

analista/facilitador, as Penas Pecuniárias marcam uma relação pela mercantilização da pena, além de ser diretamente 

afetada pelas vulnerabilidades sociais que dizem de empregabilidade, renda e acesso a direitos (como uma defesa de 

qualidade no processo). A atuação da equipe deve ser pautada na superação desses atravessadores para o 

cumprimento da PP e, pela perspectiva do trimestre atual, essas intervenções foram promovidas com percentual 

satisfatório. 

 Tem-se ainda outra modalidade de Alternativa Penal que também merece análise própria: na PSC, alternativa com 

maior número de inscritos e também o maior número de baixas, se observa o não atingimento da meta no trimestre 

ao manter uma média de 73%, valor 1% abaixo. Aqui se avalia que o aumento dos índices de cumprimento, conforme 

citado acima, deve ser atrelado a qualificação da rede para encaminhamentos mais efetivos, e ao monitoramento em 

tempo adequado para atuação com o público. Desse modo, antagônico aos esforços e orientações metodológicas, 

esses são pontos ainda necessários de avanço em grande parte das equipes. 

A título de melhor compressão dos processos que envolvem esse indicador, a seguir serão pautados alguns municípios 

que apresentaram dados positivos no período e, em contrapartida, outros em que os resultados foram insatisfatórios.  

 Contagem: Neste município, o resultado no indicador foi influenciado pela alta adesão do público aos 
Projetos de Execução de Alternativas Penais. Esta foi a modalidade com alto índice de cumprimento e que levou o 
município à posição de destaque. A par disso, há que se analisar ainda, o índice de cumprimento da alternativa penal 
de Prestação de Serviços à Comunidade: mesmo que expressivo, o dado pode não refletir a realidade dos casos 
acompanhados. A Central enfrenta dificuldades para realizar o monitoramento regular das alternativas penais. A 
partir das organizações e alinhamentos metodológicos realizados, posta a tendência de composição da equipe, é 
possível que nos próximos períodos avaliatórios as taxas de cumprimento desta Central sofram queda em virtude das 
medidas e, deixem o município fora do destaque positivo ocorrido neste documento. 
 

 Vespasiano: com a ampliação das modalidades de atendimento e maior apropriação metodológica da 
equipe, a Central apresentou bom índice de cumprimento dos Projetos de Execução de Alternativas Penais realizados 
no trimestre – tanto na temática de Trânsito quando nas Ações de Responsabilização. O fato foi capaz de amortizar 
os efeitos das baixas por descumprimento oficiadas na Prestação de Serviços à Comunidade e dar ao município 
posição de relevância no indicador.  

 

 Governador Valadares: Este foi o trimestre com maior índice de cumprimento da Central no ano – média 
de 81,7%. A maior adesão no cumprimento foi motivada, entre outros fatores, pelo investimento do Programa no 
acompanhamento do público através da qualificação técnica da equipe nas intervenções em fatores de risco. Além 
disso, com maior proximidade da rede parceira, foi possível garantir a tempestividade das ações de monitoramento 
e intervenções em atravessadores do cumprimento.  Lançando mão de recursos metodológicos diversos, a equipe 
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Levando isso em consideração, as frentes de trabalho que compõem o indicador refletem as estratégias do Programa 

de fortalecimento da pauta através do estímulo ao protagonismo da rede parceira. Nesta esteira, o desempenho de 

todos os municípios em que a CEAPA atua está associado à necessidade de qualificação das entidades para a co-

execução das Alternativas Penais. Considerados os atravessamentos que excetuam a constatação, a CEAPA investiu 

de maneira estratégica no contato com os parceiros para alinhamento metodológico, aprofundamento em aspectos 

e temáticas que perpassam o cumprimento e atenção às demandas sociais apresentadas pelo público. Com efeito, 

este foi o período avaliatório de 2022 em que a CEAPA: realizou maior quantitativo de visitas às instituições que 

recebem o público de Prestação de Serviços à Comunidade (518 visitas); mais visitou instituições que desenvolvem 

PEAPs (19 visitas) e; mais se reuniu com a rede de Proteção Social que atua nos municípios para discussão de casos 

(36 encontros). Consoante a isso, este foi o ciclo avaliatório de maior adesão dos parceiros aos encontros de rede 

promovidos pelo Programa (170 instituições estiveram presentes nos 15 espaços realizados). 

É sobremodo importante assinalar que estas ações são executadas primordialmente pelos profissionais de ponta dos 

serviços e permite a aproximação dos atores que lidam diretamente com o público que cumpre as alternativas penais. 

Assim, as atuações desenvolvidas exclusivamente pelos analistas sociais demostram o maior quantitativo no ano e, 

deve ser interpretado levando em consideração não somente a proporcionalidade numérica dos profissionais, mas, 

também, à luz do objetivo dos feitos. Ainda que interligado ao trabalho da gestão social e reflexo das ações da 

Supervisão Metodológica, os esforços dos analistas demostram o refinamento do olhar às entidades que compõem a 

rede e visam a construção de trabalho alinhado com os princípios e diretrizes das Alternativas Penais, considerando 

o perfil do público atendido. Por isso, há que se destacar que este foi também o período avaliatório do ano com maior 

número de parcerias desativadas – fato que revela o empenho de tornar o catálogo de parceiros condizente com a 

realidade dos municípios – elemento primordial para a efetividade na execução das penas monitoradas. 

Por terem sido desenvolvidas neste sentido em todas as Centrais, quando comparadas ao período avaliatório anterior, 

o quantitativo de ações demonstra estabilidade, mas ganha destaque em alguns municípios: 

 

 Ribeirão das Neves: na contramão da tendência das Centrais, este município realizou quantitativo de 
articulações 53% maior que o estipulado em meta. A execução está diretamente associada ao cenário da Alternativa 
Penal de Prestação de Serviços à Comunidade: há acúmulo de casos a serem inseridos no cumprimento. Tal realidade 
movimenta diversas frentes do indicador visto que, para sanar a adversidade, demanda aproximação, qualificação e 
refinamento da rede para ampliar as possibilidades de execução da pena. Assim, este foi o trimestre do ano em que 
a equipe mais investiu em visita para a captação de novas parcerias e de maior presença nos espaços físicos dos 
parceiros para a qualificação e monitoramento do cumprimento. Nesta seara, a Central impulsionou a presença das 
instituições na Unidade de Prevenção à Criminalidade para reuniões de aprimoramento dos trabalhos e estreitamento 
de laços. Por iguais razões, ainda no trimestre, a CEAPA promoveu no mês de julho um Encontro de Rede para a 
discussão de pautas das Alternativas Penais que levou o indicador ao ápice no ano. Como consequência, este foi o 
período com maior volume de ações executadas exclusivamente pelos analistas sociais – fato condizente com a 
necessidade de aprimoramento do trabalho técnico e aproximação da rede parceira. No mais, há que se destacar que 
o trabalho desenvolvido na ponta dos serviços permitiu ainda que maior quantitativo de casos fossem discutidos com 
a rede a fim de promover estratégias de proteção social do público atendido.  

Em encerramento, espera-se que nos próximos trimestres, ainda que o cumulado de casos a serem inseridos no 

cumprimento da PSC diminua, as ações de rede sigam em qualificação e reverberem de maneira positiva na atuação 

técnica e na performance deste e dos demais indicadores. 

Posta assim a questão, é de se dizer que o desempenho do município supracitado não é parecido com as demais 

centrais: enquanto aquele se destaca pelo grande quantitativo, estes se assemelham pela performance próxima ou 

aquém da meta estabelecida.  Para analisar tal fato, é relevante destacar que o Indicador em análise sofre grande 

influência da organização e disponibilidade das equipes técnicas para atividades externas à Unidade de Prevenção à 

Criminalidade. Por este e outros motivos, destacam-se os municípios: 

 Betim: Este município tem apresentado constantes desafios para a concretização de um trabalho que 
contemple todas as frentes previstas para uma Central de Alternativas Penais. Se por um lado são executadas 
porcentagens muito superiores às esperadas no indicador de atendimentos, nos outros dois aferidores essa unidade 
não consegue entregar os números pactuados. O baixo número de ações e articulações de rede é reflexo de uma 
equipe que durante o ano de 2022 funcionou quase sempre em composição reduzida, bem como passou, em menos 
de um ano, pela troca de todos os seus membros, sendo algumas das vagas alteradas por mais de duas vezes. A 
inconstância da equipe leva à pouca apropriação e maturação dos profissionais, mas, somado a isso, se tem uma 
unidade com dificuldade de implementar uma organização consistente e sistematizada de atuação com a rede. Ao 
passo, isso se faz uma pauta constante de atuação da supervisão metodológica e da gestão social – inclusive com 
suporte efusivo da diretoria.  
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Como resposta a essa dificuldade, foi sedimentada a regionalização referenciada e escrita de projeto com cronograma 

para atuação coletivizada com a rede, mas essas estratégias não foram concretizadas de modo satisfatório mediante 

a instabilidade da equipe. 

 Uberlândia: A unidade do município de Uberlândia não apresentou alcance desse indicador no período 
avaliatório anterior. Contudo, isso se repete no terceiro trimestre de 2022, mas de modo mais significativo. Como 
contexto, nos meses anteriores, se observou junto a equipe pouca apropriação da rede parceira e consequente 
ausência de estratégias de articulação nesse eixo - bem como nas demais frentes de trabalho. Situação tal, que no 
último trimestre, por construção da gestão, diretoria, supervisão e RH do Instituto Elo, foi definida a descontinuidade 
e alteração integral da equipe. Isso, em consequência, culminou no impacto nas ações de rede no mês de setembro, 
não tendo sido realizada nenhuma intervenção dentro das modalidades do presente no indicador, o que levou o 
executado a uma drástica queda no período de avaliação. Desta feita, insta destacar que, esse processo de troca e 
necessidade de capacitar a nova equipe deverá ainda causar efeitos nas metas do município também no próximo 
trimestre. 

 

 Para mais, ainda tratando particularidades de algumas Centrais, há que se destacar no indicador: 

 Araguari: o município teve sua reimplantação no final do período em análise e, em decorrência disso, no 
mês de setembro executou 13 articulações junto à rede de apoio – quantitativo que extrapola a meta da Central. 
Convém ponderar que as ações foram desenvolvidas exclusivamente pela gestão social e versaram sobre a discussão 
e estabelecimento de fluxos de encaminhamento de alternativas penais ao Programa. Assim, nos próximos períodos 
avaliatórios a tendência é de maior expressão do município no indicador com a atuação da equipe técnica na 
interlocução com as entidades parceiras na execução das penas e medidas no município. De toda feita, é de memorar 
a retomada das atividades da CEAPA no município após período de suspensão e registros nos relatórios anteriores.  

 

 Juiz de Fora: Nesse município realizou-se 94% da meta esperada para o período, já que no mês de agosto – 
único em que a meta não foi alcançada – as visitas de monitoramento apresentaram queda e o encontro de rede 
planejado precisou ser adiado para que a mobilização das instituições parceiras fosse mais assertiva. É importante 
enfatizar que a organização interna é fator primordial para que as articulações de rede sejam realizadas com 
constância, qualidade e quantidade, e a equipe está orientada nesse sentido. 

 

 Uberaba: Este município, que se destaca nos últimos meses com superação das expectativas para o 
indicador 4.1, não tem conseguido replicar dados satisfatórios no indicador que quantifica a atuação no eixo de rede. 
Apesar de no trimestre atual a unidade ter alcançado a meta, em termos acumulados, a Central tem funcionado 
aquém do previsto. Como contexto que elucida o porquê desses dados no decorrer do ano, se tem o primeiro 
semestre marcado pela saída de duas analistas, que levou a vivência de significativo período de defasagem antes da 
recomposição da equipe, sendo necessária a organização para que os atendimentos (demanda expressiva) fossem 
priorizados. De todo modo, com a equipe restaurada, capacitada e com maior propriedade do trabalho, no trimestre 
vigente se observou a execução de rede conforme esperado. 

Como encerramento, após as análises tecidas, é primordial interpretar o avanço da CEAPA no indicador à luz do 

empenho de diversos atores para a consolidação dos trabalhos através da promoção de alinhamentos, metodologias 

e ações. Contudo, visto a importância da rede parceira para o cumprimento das Alternativas Penais, ainda é 

necessário traçar estratégias e ações de investimento nessa frente de trabalho de maneira a produzir melhores 

resultados. Garantir organização das atividades para lançar forças de maneira constante, eficiente e fluida nas ações 

de rede ainda é um desafio para as Centrais e requer dos agentes maior empenho para que a qualificação da relação 

com os parceiros seja contínua – visando melhor capacidade e sensibilidade para as questões que envolvem a 

execução da alternativa penal e reflexos positivos nos demais indicadores do Contrato de Gestão.  
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Neste período avaliatório o programa PrEsp atingiu e superou a meta pactuada, demonstrando o avanço do trabalho 

e o sucesso das intervenções realizadas nos períodos avaliatórios anteriores. Este resultado é fruto de um conjunto 

de ações e condições que foram desenvolvidas e propiciadas por toda a equipe de profissionais envolvidos. Não 

obstante, o atingimento da meta cumpre pormenorizar e dar relevo aos fatores que perpassaram a execução das 

ações neste trimestre. 

 

Como destaque para a promoção do alcance da meta indicamos o município de Belo Horizonte que, pelo número de 

analistas e estagiários, representou uma forte contribuição para o indicador e que, pela primeira vez no ano, 

apresentou um desempenho dentro do esperado. 

A acréscimo registrado para o indicador de atendimentos na equipe de Belo Horizonte ocorreu a partir da construção 

de um plano de ação entre gestão social, equipe e supervisão metodológica. Neste último, foram propostas ações 

com maior investimento nas frentes coletivas com pessoas inscritas no Programa e em fomento de ações de 

apresentação na rede parceira no município a fim de expandir as “portas de entrada” do PrEsp. Tais ações coletivas 

de apresentação com o público representaram 39% do indicador de atendimento da equipe de Belo Horizonte, sendo 

o restante atendimentos/acompanhamentos em intervenção individual.  

A equipe também intensificou atividades coletivas com egressos acompanhados através do grupo reflexivo 

“Vivências” e com os egressos inseridos e encaminhados para cursos profissionalizantes ofertados pelo programa. 

Com isso, foi possível notar uma maior circulação de egressos na UPC, resultando em uma média de 50 novas 

inscrições realizadas em cada mês do trimestre deste período avaliatório e na manutenção da elevação dos números 

deste indicador diversificando as frentes de trabalho.  

Tais assertivas são evidentes quando analisamos a forma de chegada do público à Unidade de Belo Horizonte. Tivemos 

uma elevação significativa neste período avaliatório no que se refere à forma de chegada do público. Das 152 

inscrições realizadas, 72 (representando 47%) foram encaminhadas pela rede do município. A elevação de tal forma 

de chegada no Programa tem um impacto positivo, pois joga luz a uma das propostas metodológicas do PrEsp, que é 

diversificar a forma de chegada do público para além dos encaminhamentos do sistema de justiça (condicionalidade 

de assinaturas). O município de Belo Horizonte já apresentava esta diversidade, mas vale destacar como a equipe 

conseguiu alcançar tais resultados a partir de um conjunto de ações estratégicas acompanhadas pelos atores desta 

política. 

Outra equipe que apresentou um desempenho similar foi Ribeirão das Neves, que, a partir das intervenções da 

supervisão, conseguiu melhorar de maneira significativa seu número de atendimentos. Deste modo, a UPC se 

aproximou de seu potencial, considerando a população egressa residente no município. Ressaltamos ainda que em 

ambas equipes, apesar de observarmos uma significativa parcela de atendimentos oriundos de ações coletivas 

sobretudo com pré-egressos nas Unidades Prisionais, estes atendimentos não representam a principal frente de 

trabalho, percebendo-se, assim, um salto de qualidade e apropriação metodológica por parte das equipes.    

Em um cenário de estabilização positiva e consolidação do trabalho realizado, temos os municípios de Juiz de Fora e 

Montes Claros, que mantiveram o incremento do indicador de atendimentos, superando a meta prevista para o 

trimestre. Deste modo, tal progressão tem sido acompanhada, observando as repercussões sobre o corpo técnico e 

sobre a qualidade das atividades desenvolvidas.  

Ainda neste trimestre, a equipe de Juiz de Fora recebeu três novos profissionais, se apresentando composta por três 

analistas e dois estagiários, proporcionando maior disponibilidade para as diversas frentes de trabalho executadas. 

De modo similar, para Montes Claros, com o alcance da meta prevista, mas ainda com alto impacto dos grupos com 

pré-egressos em Unidades Prisionais no resultado do indicador, observou-se a manutenção de uma 

proporcionalidade que considerou um maior investimento em números de atendimentos e acompanhamentos ao 

público egresso do sistema prisional e familiares enquanto frente prioritária de atuação.  

Uberlândia, da mesma forma, apresentou números estáveis, acima da meta, precisando, contudo, de intensificar os 

esforços nos atendimentos de acompanhamento dentro da unidade de prevenção. Santa Luzia também alcançou a 

meta estipulada para o trimestre, em todos os meses que o compõe. Essa realidade foi pautada por alterações 

significativas na organização dessa equipe, considerando maior investimento em discutir pontos primordiais da 

metodologia. Alguns tópicos se referem ao vínculo com público e acompanhamento, além de alterações no quadro 

de profissionais que compõem a equipe e maior entrada na rede de serviços, com destaque para início das atividades 

coletivas, grupos reflexivos quinzenais, na APAC junto aos pré-egressos. 

Num cenário de instabilidade e sofrendo intervenções de maneira mais sistematizada estão os municípios de Betim, 

Contagem e Uberaba, todos sofrendo efeitos do processo de renovação das equipes. Equipes estas que possuem 
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analistas recém-chegados, com a necessidade de treinamento para apropriação das frentes de trabalho e 

metodologia.   

Em Contagem, no início deste período avaliatório a equipe apresentou um acréscimo significativo no que toca ao 

indicador de atendimento, registrando, no último mês, um declínio considerável. Diversos são os fatores que 

comprometeram esse indicador, desde o investimento da equipe em ações coletivas com egressos acompanhados, 

pré-egressos e ações de apresentação até a recomposição desta equipe, em que tivemos o desligamento de uma 

analista mais antiga tida como referência desta equipe, sendo mantida a equipe com duas analistas novatas.  

Assim, foi necessário o investimento da supervisão metodológica no treinamento e apropriação da equipe de 

Contagem, comprometendo algumas frentes de trabalho. O que foi notado no último mês deste período avaliatório, 

no qual tivemos uma analista a menos, sendo desafiador o cumprimento da meta para o município que se espera um 

número mais alto. Entretanto, mesmo diante deste desafio, consideramos que os números entregues nos dois 

primeiros meses deste PA equilibram o trimestre como um todo.  

Cabe destacar, ainda, o início de grupos reflexivos na Penitenciária Nelson Hungria com pré-egressos. Já havia alguns 

anos que não era possível a entrada nesta Unidade Prisional diante do baixo número de pessoas público do programa 

e, também, o cenário desafiador de constantes fugas e interdições. Após a retomada da articulação da gestão social, 

foi possível analisar junto a diretoria de atendimento o quantitativo e o início desta frente de trabalho. 

Já o município de Uberaba tem sofrido impacto nos indicadores, em especial no de atendimento em virtude da 

instabilidade de equipe de analistas, inclusive devido ao desfalque de todos os analistas da equipe por quase 10 dias. 

Apesar disso, no último mês do período avaliatório, a equipe foi recomposta e esperamos que já no próximo trimestre 

o alcance de metas seja efetivado. Ressaltamos, apesar de todas as adversidades, o público tem circulado pela 

unidade, tem sido encaminhado pela rede e tem demandado o Programa, o que demonstra que o PrEsp ocupa lugar 

de importância no atendimento à população egressa do município. 

Também com instabilidade, o município de Governador Valadares apresentou contexto diverso, porém, a análise que 

a supervisão realizou no acompanhamento desta equipe perpassa fatores pontuais de ordem pessoal à organização 

de vida de alguns egressos, que não estavam disponíveis para retornarem à UPC, conforme devolutiva do próprio 

público. Foi possível nesse período avaliatório, a partir dos cursos ofertados ao PrEsp, a condução de grupos com 

egressos inscritos na Unidade, elevando os números de atendimentos na UPC e impactando diretamente também na 

adesão desse público. A equipe não mediu esforços para o planejamento e mobilização para ações coletivas, mas 

ainda sim temos observado um volume baixo de pessoas circulando na Unidade.  

Desse modo, avaliamos que a retomada dos grupos na penitenciária do município alavancará este indicador 

entendendo como estratégico diante do volume de pré-egressos no local. Sendo necessária a retomada da articulação 

com esta Unidade Prisional, cabe destacar a ausência da gestão social afastada por condições de saúde desde a 

segunda quinzena de agosto, o que impacta em articulações como esta. 

Em cenário específico temos 4 municípios de “Implantação”, em que se observa um grande desafio em consolidar a 

atuação do programa. Sabe-se que a pauta da pessoa egressa é bastante polêmica e, por questões de estrutura social, 

é recorrentemente invisibilizada, sendo necessários esforços além dos ordinários para trazer este tópico de maneira 

viva na rede de atenção dos municípios.  

Cada município de implantação enfrentou desafios específicos que vêm sendo identificados e enfrentados de maneira 

consistente e coerente com a metodologia desde a inauguração. Destacamos, portanto, Ibirité, município marcado 

por um aumento progressivo do indicador de atendimentos, resultado do investimento em atividades coletivas junto 

ao público que circula pela rede, e de articulações para encaminhamento do público, sobretudo serviços de atenção 

à pessoa em situação de rua e judiciário, com o indicativo em ata para acesso voluntário ao programa, promovidas 

neste trimestre.  

Em Divinópolis, assim como em Ibirité, foi possível observar um aumento progressivo de atendimentos neste período 

avaliatório. Para além das ações reflexivas nas Unidades Prisionais, no município tem sido possível ações coletivas em 

parceiros da rede como nas Comunidades Terapêuticas e nos serviços de acolhimento a pessoas em situação de rua. 

Cabe destacar ainda um aumento interessante no que se refere aos retornos na UPC. Além disso, a partir da ação de 

apresentação realizada em uma Comunidade Terapêutica, foi possível a inscrição de algumas pessoas presentes nessa 

ação de apresentação impactando positivamente neste indicador.  

Dentre as implantações, a equipe de Sete Lagoas completou um ano de atuação no mês de setembro, o que traz 

reflexões sobre os indicadores apresentados por esta. No que toca ao indicador de atendimentos, a equipe neste 

trimestre, apresentou uma evolução do indicador culminando na superação do mesmo no último mês do trimestre. 

Essa meta é alcançada, sobretudo, a partir das atividades coletivas reflexivas com pré-egressos em Unidades 

Prisionais, como atividades coletivas na APAC Sete Lagoas e no Presídio Promotor José Costa, e, ainda, em serviços 
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BELO HORIZONTE 734 886 82,8% 

BETIM 314 393 79,9% 

CONTAGEM 201 238 84,5% 

DIVINOPOLIS 25 45 55,6% 

GOVAL 131 151 86,8% 

IBIRITE 83 99 83,8% 

IPATINGA 201 275 73,1% 

JUIZ DE FORA 472 509 92,7% 

MONTES CLAROS 300 338 88,8% 

RIBEIRÃO DAS NEVES 227 251 90,4% 

SANTA LUZIA 157 190 82,6% 

SETE LAGOAS 17 29 58,6% 

UBERABA 133 171 77,8% 

UBERLÂNDIA 117 153 76,5% 

VESPASIANO 11 26 42,3% 

TOTAL 3.123 3.754 83,2% 

 

Neste período avaliatório o programa atingiu a meta esperada do indicador de adesão, tendo neste trimestre uma 

média de 83% de adesão do público com o programa. Mas importante destacar que alguns municípios não 

conseguiram alcançar os 78% de adesão esperados (representando os 100% da meta) deste indicador, e o volume 

alcançado por outras UPC’s elevou o indicador acima da meta, considerando a leitura nos 15 municípios de atuação 

do programa atualmente. 

Notou-se que em Ipatinga e Uberlândia o cenário apresentou leitura semelhante, uma vez que a queda deste 

indicador foi proporcional ao volume de chegada de novos egressos para serem inscritos no programa bem como 

ações de apresentação que propiciam essa chegada ao PrEsp. Em Ipatinga, cabe destacar o alto número de inscrições 

associado ao expressivo número de egressos residentes em outros municípios que acessam o Programa para 

atendimento e não se configuram como público para inscrição, além das atividades com pré-egressos em Unidades 

Prisionais como elementos que repercutiram no quantitativo apresentado por tal indicador, visto que a equipe 

também tem investido no retorno do público inscrito. 

Em Uberlândia, houve uma variação no percentual de adesão inversamente proporcional ao número de inscrições 

realizadas, conforme se espera pela própria fórmula do mesmo. Este resultado foi observado considerando o trabalho 

da supervisão junto a esta equipe, qualificando os grupos de apresentação para fomentar de maneira mais efetiva a 

chegada do público ao Programa, uma vez que o fluxo de pessoas na UPC é consideravelmente maior que os 

efetivamente acompanhados. 

Em ambos os municípios a supervisão metodológica vem trabalhando com foco na ampliação e qualificação do 

acompanhamento dos usuários visando um equilíbrio entre os atendimentos de retorno e as inscrições. Tal atuação 

é corroborada a partir da leitura de que o equilíbrio citado se configura como um ponto de atenção no 

desenvolvimento do trabalho por tais equipes devido à significativa oscilação apresentada.  

Ainda fora do alcance almejado para este indicador, Contagem e Uberaba apresentaram oscilação na adesão do 

público, justificada pela recomposição de equipe. Neste trimestre, o município de Contagem não alcançou, pela 

primeira vez, a meta no último mês deste período avaliatório. Isso se deve à impossibilidade de alcançar todas as 

frentes de trabalho com efetividade por parte da equipe. Diante da saída da analista mais antiga no início do mês de 

setembro (tendo equipe completa somente nos 4 primeiros dias úteis do mês), a equipe de analistas novatas, que 

ainda está se apropriando do trabalho, teve que cumprir algumas agendas de rede já estabelecidas anteriormente, 

cobrir os atendimentos que chegaram à UPC e os grupos pré-agendados, não sendo possível o investimento em 

mobilização do público para retorno aos atendimentos.  

A diminuição de atendimentos de retorno impactou diretamente no indicador de adesão, mas a supervisão 

metodológica avaliou tal situação como pontual, não generalizando de forma negativa diante da análise dos períodos 

avaliatórios anteriormente entregue pelo município de Contagem.  

Já em Uberaba, percebemos impacto na adesão desta equipe, uma vez que passou por recomposição completa neste 

período e era esperado que o vínculo dos atendidos com o Programa fosse afetado. Ressaltamos, porém, um fluxo 

considerável de usuários nas dependências da UPC, expressando o vínculo do público com o Programa e viabilizando 

a recuperação de maneira ágil do vínculo com a nova equipe. Ressaltamos ainda a boa divulgação e referenciamento 

do Programa no município mesmo com os contratempos nesta recomposição de equipe. Obtivemos um número alto 

de inscrições, todas de maneira espontânea ou encaminhadas pela rede, visto que neste município não existe parceria 

com o judiciário para coleta de assinaturas. 
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No que toca aos municípios que estão completando o primeiro ano desde a implantação, notamos que ainda 

apresentam uma baixa taxa de pessoas inscritas, e o não sistemático retorno desse público mensalmente, devido a 

uma série de atravessamentos que diz respeito à própria organização do público ou manejo de equipe, deixando a 

oscilação deste indicador mais evidente. Desse modo, o acompanhamento acaba repercutindo de forma significativa 

nos indicadores de atendimento e adesão, entretanto é visível o investimento destas equipes na evolução das frentes 

de trabalho.  

Observamos que, em Divinópolis, desde que o município iniciou de forma mais ativa as ações de apresentação, o 

indicador de adesão sofreu declínio diante do volume de contato com egressos que ainda não são inscritos no 

Programa. Entretanto, nesse período avaliatório foi possível perceber o retorno desta frente de trabalho da equipe 

em que, mesmo sem alcançar a meta estipulada, houve acréscimo na porcentagem entregue, e, ainda, inscrições e 

retorno em atendimentos na UPC a partir do primeiro contato com a ação de apresentação na rede.  

Em Ibirité, houve um aumento expressivo do indicador de adesão neste trimestre, resultado do investimento da 

equipe em promover a vinculação com o público inscrito a partir de contatos, agendamentos a fim de viabilizar o 

retorno e estruturação do acompanhamento. 

Já no município de Sete Lagoas a alta taxa de atividades coletivas com público não inscrito (egressos e pré-egressos) 

e o baixo retorno do público já inscrito para acompanhamento, refletem de forma significativa nesse indicador, o que 

repercutiu na necessidade de intervenções estratégicas junto ao público acompanhado. Ainda, ao final deste período 

avaliatório, iniciou-se a elaboração do plano de trabalho que visa contemplar de forma corretiva a baixa vinculação 

do público inscrito como um dos pontos de atenção para a atuação dessa equipe. 

Damos destaque a equipe de Vespasiano no que se refere a adesão baixa dos egressos com o Programa. O município 

vem enfrentando desafios para atingir o indicador de adesão e percebemos que a questão da mobilidade no 

município é um fator impactante para o retorno do público ao Programa. Além disso, a equipe foi capaz de identificar 

que o local onde a UPC está localizada não é território neutro na dinâmica de criminalidade, sendo de difícil acesso 

por boa parte do público que pode sofrer represálias ao transitar no território.  

Deste modo, o acréscimo no número de inscrições realizadas no mês de setembro pode até impactar negativamente 

este indicador, mas deve ser lido como positivo pois espera-se que progressivamente a equipe tenha êxito em 

alcançar mais egressos passando a acompanhá-los, tendo efeitos positivos para o indicador de atendimento. Com 

relação aos desafios de mobilidade e territorialidade anteriormente citados, cumpre ressaltar que já estão sendo 

adotadas medidas que visam minimizar esse efeito. Para tanto, a equipe tem se deslocado para realizar atendimentos 

fora da Unidade, sendo possível ofertar o atendimento seja na base local, nos equipamentos de assistência e da rede 

parceira de maneira geral. 

Percebemos, ainda, que de maneira geral as equipes vêm entregando bons resultados no que se refere às medidas 

esperadas para este indicador, uma vez que o acompanhamento é norte para vinculação do público ao programa, 

bem como a chegada de novos egressos. Isso é perceptível em Belo Horizonte.  

Tal equipe alcançou a meta desse indicador assim como nos demais períodos avaliatórios passados. Mesmo a equipe 

elevando as ações de apresentação substancialmente como percebido no volume de ações de apresentação na rede 

e o aumento desejável de novas inscrições, cabe destaque a manutenção daquilo que se é esperado, os 78% de 

vinculação do público ao Programa. Isso demonstrou um fortalecimento de vínculo entre o público e o Programa no 

município de Belo Horizonte, e o esforço desta equipe na continuidade de mobilização do público para retorno 

mesmo tendo que aumentar a chegada de novos egressos à UPC.  

Governador Valadares também vem apresentando porcentagem satisfatória no que se refere à adesão do público. 

Com destaque às ações coletivas atreladas à empregabilidade, que têm tido bom retorno na vinculação do público 

com o Programa. A equipe tem investido cada vez mais na temática atrelada ao mundo do trabalho, que é uma das 

principais demandas apresentadas pelos egressos do sistema prisional. Grupos reflexivos e pontuais têm 

movimentado de forma positiva a presença de egressos na UPC impactando na construção de novas possibilidades 

de elevação de renda. 

Outro município de destaque é Juiz de Fora. Mesmo apresentando uma pequena queda no indicador de adesão, em 

comparação ao último período avaliatório, notou-se nesse ínterim o aumento do número de inscrições a partir da 

maior entrada da equipe em Unidade Prisional, com encaminhamentos ou a partir da participação de pré-egressos 

em atividades coletivas realizadas, além da retomada de encaminhamentos por serviços da rede como Centro Pop e 

outros. Cabe ressaltar que essa equipe também apresentou um número significativo de reaberturas de casos, o que 

pode impactar neste indicador a partir da alta da taxa de retornos de casos antigos, em um movimento de atualização 

de casos que não acessam há mais de um ano o Programa para continuidade do acompanhamento.   
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Essa articulação com a rede parceira é extremamente pertinente ao trabalho desenvolvido pelo PrEsp, visto que 

propicia discutir também junto à rede pautas pertinentes ao público promovendo outras possibilidades de atuação 

junto aos parceiros e ao público circulante, como observado em Belo Horizonte. 

Ao compararmos este indicador com o período avaliatório anterior, no município supracitado, notamos uma pequena 

elevação na quantidade total de ações de rede. Nesse sentido, um quantitativo significativo de articulações resultou 

nas ações coletivas de apresentação com o público não inscrito no programa e que circulam por tais serviços, 

refletindo positivamente ainda no indicador de atendimento. 

Cabe destaque para a ação realizada na rede com mulheres trans profissionais do sexo que, após apresentação do 

Programa em um Hotel em que vivem e trabalham, proporcionou um retorno positivo. Dentre as participantes, três 

eram egressas do sistema prisional e as três, após a intervenção de apresentação, foram à UPC com demandas 

possíveis de acompanhamento. Assim, foi realizada a inscrição. Mobilizações como esta favorecem a visibilidade do 

programa entre os participantes. 

Outro ponto relevante neste trimestre para tal indicador remete ao fato de que mesmo com a intervenção 

metodológica, após orientações da diretoria do PrEsp em relação à necessidade de aumento deste indicador através 

de um investimento maior da gestão social na condução das articulações de rede, percebe-se que a gestão esteve 

envolvida ativamente em apenas 37% das articulações de rede deste período avaliatório, necessitando um maior 

investimento deste ator. Isso se faz necessário na manutenção da relação estratégica da gestão social enquanto 

articulador político, acompanhando de perto o que tem sido dialogado nos espaços de proteção social do município. 

Sendo assim, a disponibilidade de toda equipe técnica se apresenta como primordial para a execução das frentes de 

trabalho, entre elas a mobilização de rede, de modo que notamos que foi um fator que impactou no desempenho 

apresentado por algumas equipes em tal indicador. 

Em Betim, neste trimestre, observamos que no mês de setembro houve uma queda nas mobilizações de rede 

relacionada a um quadro reduzido de funcionários. Além disso, impactos como a ausência de auxiliar administrativo 

na unidade fez com que a Gestão e equipe ficassem absorvidas por demandas internas dificultando a realização de 

articulações de rede. Além disso, o dispêndio de recursos de pessoal para a mobilização para os cursos executados 

pela ASMEC impactou na capacidade de articulação da equipe.    

Em Governador Valadares, ao compararmos o período avaliatório passado, observamos um acréscimo neste 

indicador mesmo com o desafio que a equipe encontrou em executar articulações estratégicas com o afastamento 

da gestão social por motivos de saúde. Essa elevação foi possível a partir do investimento de tal equipe em 

mobilização de rede associada às discussões de casos de egressos acompanhados no Programa. Ressaltamos, 

portanto, neste trimestre, a promoção de articulação sistemática com a rede de serviços, a partir das intervenções 

necessárias aos casos em acompanhamento no programa, seja por meio de discussões de casos ou visando fortalecer 

ações pertinentes a pautas que atravessam a realidade do público.  

Mediante a isso, em Ribeirão das Neves, no mês de julho, o indicador teve um acréscimo notável, atribuído a um 

encontro de rede promovido pela equipe do PrEsp, que mobilizou diversas instituições, dando maior visibilidade às 

pautas atinentes à política de prevenção no município e ampliando as possibilidades de construções conjuntas. 

Ainda neste trimestre, outra ação característica do indicador de mobilização de rede foi o investimento em mapear a 

rede de serviços em alguns municípios como ação estratégica para apropriação dessa rede pela equipe, visando 

articulações que favoreçam a chegada do público ao Programa e encaminhamentos assertivos a partir das 

vulnerabilidades apresentadas pelo público. 

No que se refere ao indicador de mobilização de rede, para tanto, Santa Luzia foi um município que superou o 

quantitativo previsto, conforme observado neste trimestre. Retomou-se a proposta de mapeamento com o intuito 

de ampliar “portas de entradas” e favorecer uma maior apropriação da rede de serviços que existe em tal município, 

por essa equipe. A partir dessa construção, foi possível se aproximar mais especificamente dos serviços de atenção à 

pessoa em situação de rua neste trimestre, com a realização de articulações para ações coletivas pontuais de 

apresentação do programa, discussões de casos em acompanhamento e encaminhamentos. Cabe salientar, que os 

serviços que compõem essa rede ainda estão se estruturando no município. 

Outro ponto de destaque foi a estruturação de um espaço de encontro de rede ampliado mensal promovido pela 

Política de Prevenção no município. Iniciado neste trimestre, esse espaço proporcionou ao programa maior 

proximidade com os serviços que compõem a rede formal do município.  

Em contramão ao cenário da equipe supracitada, em Ibirité neste trimestre houve uma queda no indicador de rede, 

o que condiz com uma progressão dentro do esperado, visto que passada a necessidade articulações para 

implantação e posteriormente a inauguração, algumas parcerias de rede já se apresentaram mais estabelecidas. 

Nesse ínterim, a equipe tem investido no mapeamento da rede de forma estratégica, aproximando-se de serviços 
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que compõem o terceiro setor, objetivando ampliar “portas de entradas” para o Programa e encaminhamento do 

público para acesso a partir das demandas e vulnerabilidades observadas no acompanhamento ao público inscrito.  

Por fim, cabe ressaltar as possibilidades oriundas de um acompanhamento qualificado próximo das equipes, em que 

é possível intervir sobre elementos da metodologia que “escapam” na prática cotidiana. Em Uberlândia, por exemplo, 

a equipe apresentou melhorias nos indicadores, após intervenções no sentido de esclarecer os parâmetros do 

indicador e sensibilização para a importância desta frente de trabalho.  

Em Vespasiano, foi possível estabilizar o indicador de mobilização de rede a partir da organização das frentes de 

trabalho realizadas junto à supervisão metodológica, gestão e outros atores da política. Um importante fator que 

contribuiu foi a maior disponibilidade de veículos para mobilidade da equipe a partir de diálogos com a SUPEC e 

alteração no sistema de solicitação de veículos.  

  

Considerações pertinentes 15º Período Avaliatório:  

Ressaltamos que neste período avaliatório o PrEsp executou em 11, dos 15 municípios de atuação diversos cursos 

profissionalizantes, em parceria com a ASMEC, financiados por verba do Convênio PrEsp e DEPEN Federal. Foram ao 

todo 18 turmas, obtendo um total de 175 concluintes certificados. A execução de tantos cursos de maneira 

simultânea em municípios tão distantes física e estruturalmente representou um enorme desafio à capacidade de 

organização, articulação e também de mobilização do público. Muitos recursos das equipes foram utilizados, afetando 

de maneira direta ou indireta os indicadores, mas sem sombra de dúvidas maximizando o impacto do programa PrEsp 

na realidade das pessoas egressas e de seus familiares. Como efeitos diretos observamos além da certificação, a 

aproximação do público ao programa, a presença para participação no curso, o direcionamento de demandas e a 

inscrição de egressos interessados. Como efeitos indiretos, tivemos o fortalecimento de vínculo com o Programa, o 

aumento na autoestima e na superação do estigma social e a aproximação do público com o mercado de trabalho, 

com a sala de aula e com o respeito à dignidade e à cidadania. 

Além disso, realizamos neste trimestre a finalização da parceria com a JA Minas Gerais para a capacitação de egressos, 

pré-egressos e seus familiares com a perspectiva de ampliar a discussão sobre o Mundo do Trabalho, tendo levado 

este conhecimento e discussões para aproximadamente 300 pessoas. Ressaltamos a organização para a execução das 

atividades e os retornos positivos tanto do público capacitado quanto do parceiro. 

  





 

Página 56 de 103 

 

 Diante de um fluxo de encaminhamento de casos para inscrição no Programa ainda embrionário no município, no 

final de setembro se instaurou a execução de Ação de Responsabilização na modalidade de grupo aberto, no qual a 

entrada de novos participantes acontece de modo mais fluido e atendendo o recebimento dos casos na medida em 

que eles são inscritos no Programa, sem a necessidade de formação de quórum para início de novos grupos. Contudo, 

mesmo em modo novo de execução para o Programa, os aspectos técnicos, qualitativos e objetivos das intervenções 

nos fenômenos da violência doméstica e de gênero permanecem no padrão dentro da perspectiva do grupo aberto. 

 

PMC: 

Por sua vez, durante o mês de junho, a equipe do PMC passou por uma capacitação com Diretoria do Programa e a 

Supervisão Metodológica. Já os meses de agosto e setembro os profissionais ficaram comprometidos no 

desenvolvimento de um Diagnóstico da Violência contra a mulher construído a partir de levantamento com atores e 

instituições chave da Comarca e de outros tipos de dados. A partir desse estudo, está sendo construído um plano de 

ação a ser concluído até dezembro. 

A elaboração do Diagnóstico tem apresentado efeitos secundários muito positivos, como divulgação do Programa 

para a população e rede (há vários casos de pessoas que acessam a unidade de forma voluntária por já ter ouvido 

falar do Programa) e treinamento prático da equipe sobre o território. Além disso, essa ação tem favorecido uma 

iniciativa metodológica de promoção de atendimento para além dos muros da UPC, ou seja, levar a equipe para 

promover atendimentos, palestras e projetos onde os equipamentos de proteção não estão presentes. Estratégia 

fundamental dada a amplitude do território e a natureza fragmentada e, muitas vezes, o pouco conhecimento da 

rede e do público sobre questões afetas à violência contra a mulher. Paralelamente ao Diagnóstico, destacam-se a 

realização de duas ações importantes: uma em uma escola com 80 para alunos e outra no CRAS para o público idoso. 

 

Por fim, sobre o indicador 6.1, “número acumulado de encontros dos Grupos de Responsabilização de Homens 

Autores de Violência Contra a Mulher executados”, são contabilizados o total de encontros grupais realizados no 

mês/trimestre junto as pessoas inscritas no Programa. Nesse sentido, partindo da chegada do público em agosto e a 

observação de quórum para a inauguração de um grupo aberto em setembro (com a perspectiva de 15 convocados), 

foi feito o primeiro encontro na Unidade no dia 29/07/2022, rendendo, dentro do trimestre, o valor referente a 1 

dentro da meta esperada de 99. Aqui, destaca-se novamente a observação que Curvelo responde no momento por 

toda a meta esperada pelo Projeto, vez que as implantações previstas para as outras duas comarcas até o momento 

não foram efetivadas. 

    

Indicador 6.1: Número acumulado de Grupos de Responsabilização de Homens Autores de Violência 
Contra a Mulher 

  

13º PA 14º PA 15º PA 16º PA 

Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
CEAPA 0 0 0 0 0 0 0 0 1      1 

TOTAL 0 0 0 0 0 0 0 0 1      1 
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O terceiro período avaliatório apresenta características e conquistas, em relação a execução do trabalho e alcance da 

meta estabelecida, diferentes dos outros dois períodos avaliatórios deste ano, tendo em vista às questões que 

apontaremos a seguir.  

Contudo, inicialmente o resultado aqui alcançado merece destaque já que pela primeira vez, neste ano, superamos 

o “número acumulado de ações de articulação de rede do Programa Selo Prevenção Minas”, o que representa um 

marco quantitativo importante na execução do Programa, mas que reflete, sobretudo, a consolidação, com muita 

qualidade, de uma política pública inovadora que se propõe, no âmbito da Segurança Pública Cidadã, ser também 

referência regional de 23 municípios na Risp 10. 

Assim, nesse período avaliatório foram realizadas 391 ações de articulações de rede do Programa Selo Prevenção 

Minas, tendo sido superado em 8,61% a meta estabelecida (360 articulações). Tal resultado é produto dos esforços 

compartilhados da SUPEC, Coordenação Estadual do Programa, Setor de Monitoramento do Instituto Elo, Supervisão 

Metodológica, Supervisão Geral, Gestão Social, equipe técnica e equipe de apoio da UPC de Patos de Minas/Risp 10. 

A análise do indicador pactuado e o desempenho da UPC em que é executado Programa Selo Prevenção Minas é 

sempre desafiadora, pois a fazemos, em muitas situações, sem a possibilidade de comparação, já que o formato da 

execução atual é inédito e ainda neste período avaliatório, diferente do 13º e 14º, só foi considerada a atuação do 

Selo na Risp 10, uma vez que o trabalho em Alfenas foi encerrado em abril de 2022. 

Contudo, a saída encontrada é refletirmos sobre a implementação do Programa ao longo dos meses deste ano, em 

que comparamos a atuação mensal, consideramos e apontamos as particularidades, bem como promovemos a 

reflexão sobre os aspectos semelhantes, que por vezes carecem de continuidade ou de correção, a depender da 

situação. 

Tal alternativa permite a análise do trabalho, bem como possibilita qualificar a execução das ações, o que pode ser 

visto a partir da implementação de articulações de rede diversificadas e fora do território de Patos de Minas, tendo 

em vista que até o momento realizamos ações, para além da apresentação do Programa e coleta de dados para a 

construção do diagnóstico, em 10 municípios. Ou seja, no primeiro trimestre de vigência do Plano de Ação já demos 

início a execução dos diversos eixos do Programa em 43,47%, para este ano pretendemos alcançar pelo menos 65% 

dos munícipios da Risp 10, conforme prevemos no Plano de Ação do Programa Selo para tal região. 

Antes da análise mensal do desempenho do Programa na Risp 10, precisamos trazer uma ressalva sobre o município 

de Alfenas. A Certificação no período avaliatório anterior não significou o encerramento da parceria com tal 

município, uma vez que o antigo Articulador Municipal do nosso Programa, que atualmente atua na pasta municipal 

de Segurança Pública, tem se apresentado como parceiro importante no desenvolvimento de ações do Selo em 

âmbito estadual, estando presente em capacitações, além de participar de reuniões para trocas e intercâmbio de 

práticas. 

Além de Alfenas, o trabalho do Selo na Risp 10 também tem sido construído, sobretudo nos momentos 

compartilhados de capacitações com as outras equipes do Programa em três municípios (Itabirito, Manhuaçu e Santa 

Bárbara do Monte Verde), em que a implementação aconteceu diretamente via parceria estado e prefeituras. Tais 

trocas e compartilhamentos favorecem o fortalecimento do Programa em todo estado e, por conseguinte, na Risp, já 

que as similaridades e diferenças em cada localidade agrega novos conhecimentos e práticas ao nosso trabalho. 

 

Retornando para a análise do trabalho na Risp 10, destacamos os seguintes aspectos a cada mês: 

 

 julho/2022: único mês do período em que não foi alcançado a meta prevista, o que se atribui principalmente 
a ausência de uma analista, uma vez que não foi possível a recomposição imediata do quadro dos colaboradores, 
tendo em vista que a única profissional cadastrada no banco do processo seletivo, até aquele momento vigente, 
recusou a contratação. Sendo que em julho/2022 foi realizado novo processo seletivo, mas dado os procedimentos 
necessários, a recomposição aconteceu no mês subsequente. 

Embora, não se tenha alcançado a meta prevista para julho, aconteceram importantes entregas e construções no 

Programa Selo, que repercutiram de forma positiva nos meses de agosto e setembro. Nesse sentido, destacamos 

algumas ações:  

a) finalização e entrega da primeira versão do Plano de Ação, documento importante que responde e orienta 
como se dará o trabalho do Programa na Risp 10, a partir da análise de toda equipe do Selo, diretrizes 
emanadas pela Coordenação do Programa e sobretudo a partir das leituras possibilitadas pelo Diagnóstico 
de Implantação (produto do Contrato de Gestão, entregue pela OS);  

b) desenvolvimento de primeira ação presencial fora de Patos Minas, trata-se da capacitação “Redes: Desafios 
e possibilidades na construção de espaços de trabalho integrado”, que contou com a participação de 40 
pessoas representantes de 13 instituições de políticas de proteção social daquele município e da Polícia 
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da parceria, tendo sido estimulada a partir da primeira capacitação realizada em julho/2022, 
demonstrando que a estratégia elencada pela equipe para a “entrada” nos municípios está sendo 
assertiva e efetiva para quem passa pelas formações. Além destas capacitações cumpre destacar que 
no município supramencionado estamos auxiliando diretamente na construção de fluxos de 
atendimento de público vulnerável, bem como contribuindo com a formação do Conselho Comunitário 
de Segurança Pública. 

 

Ainda sobre de agosto/2022, cabe destacar uma ação presencial, realizada pela Gestão Social, Coordenação do 

Programa e SUPEC, que repercutirá no desenvolvimento do Programa na Risp 10, trata-se da articulação com poder 

público municipal de Patrocínio para execução do Eixo “Certifica” naquele município, que trará uma nova perspectiva 

de trabalho para o Programa dentro da região. No momento, aguarda-se os procedimentos necessários para a 

consolidação desta proposta de trabalho prevista no planejamento do Selo. 

 

 setembro/2022: trata-se do mês em que alcançamos o maior número de articulações de rede do ano, tendo 
ultrapassado 47,5% ao valor estabelecido, tal oscilação é justificável, devido aos seguintes aspectos: 

 

a) neste período conseguimos realizar presencialmente 03 capacitações de “Redes: Desafios e possibilidades 
na construção de espaços de trabalho integrado” em outros 03 municípios da Risp 10, trata-se de Tiros, 
Varjão de Minas e Lagoa Formosa, tendo alcançado, respectivamente 34, 17 e 63 pessoas que atuam no 
poder público de tais localidades. O que demonstra que a prática torna-se cada vez mais capilarizada dentro 
da região e que os desafios estruturais impostos aos trabalhadores da ponta, como ausência de veículo 
próprio para deslocamento e em alguns casos inadequação dos horários de ônibus rodoviários às atividades 
a serem desempenhadas pela equipe, tem sido minimizados devido as articulações da Gestão Social com 
os poderes públicos municipais, que valorizam e viabilizam a nossa ida através da busca, em Patos de Minas, 
de nossos profissionais. Ademais o recurso disponibilizado para arcar com diárias parciais para a equipe, 
tem sido utilizado quando devido, também favorece o deslocamento dos colabores, que em determinados 
dias exercem a jornada de trabalho em locais distantes do município em que está implantada a UPC; 

b) execução de capacitação em Patos de Minas, sobre “Prevenção Social às violências: desafios e possibilidades 
em práticas intersetoriais” para 37 componentes dos Núcleos Intersetoriais de Prevenção da Violência e de 
Promoção da Paz dos municípios de Carmo Paranaíba, Lagamar, Patos de Minas, Rio Paranaíba, São Gonçalo 
do Abaeté, São Gotardo, Tiros e Varjão de Minas.  

c) Tal ação foi construída coletivamente pela equipe técnica, Gestão Social, Supervisão Metodológica e 

Coordenação do Programa, tendo alcançado um significativo de municípios, possibilitando fortalecer 

vínculos, transmitir conhecimentos acumulados pela Política Estadual de Prevenção Social à Criminalidade, 

bem nos aproximar de atores municipais estratégicos que estão desenvolvendo ou que irão desenvolver 

ações, que tem similaridade com os objetivos e as propostas de atuação do Selo.  

A capacitação supramencionada irá desencadear novas ações para o Programa e ainda fortaleceu, bem como ampliou 

o repertório de atuação da equipe técnica. 

 Ainda sobre setembro/2022, cumpre destacar um avanço na prática do Programa na Risp 10, que não teve impactos 

significativos em relação aos números, mas que permitiu iniciar uma prática fundamental para a consolidação de uma 

política de prevenção social à criminalidade, trata-se da criação e fortalecimento dos espaços de participação social, 

impulsionados pela execução, com a disponibilização de recursos pela SUPEC, do Fórum Multiterritorial, previsto para 

acontecer em dezembro de 2022. O processo de implantação e execução do Programa tem exigido o desenvolvimento 

de ações e estratégias de aproximação, criação de vínculos e construção de trabalho em conjunto com a rede, 

conforme aqui mencionado. 

Nesta empreitada surge a necessidade de aproximar e construir vínculos com os públicos atendidos por tais políticas, 

entendendo que por mais que o Programa Selo Prevenção Minas tenha como público alvo as instituições, nossas 

ações surtem impactos e efeitos na vida das pessoas, sobretudo àquelas mais vulneráveis e suscetíveis aos fenômenos 

de violências e criminalidade, nas quais elencamos como públicos específicos da Política Estadual de Prevenção Social 

à Criminalidade, que, não por acaso, também são atendidos e acompanhados pelas Políticas municipais Assistência 

Social.  

Neste sentido, para poder realizar o Fórum Multiterritorial ao final do ano, foi necessário aproximar e dialogar com 

população de Patos de Minas. Nesta perspectiva, em nossa proposta para o Fórum estabelecemos a execução de 4 

encontros preparatórios com a população dos 4 territórios referenciados pelos Centros Referência de Assistência 

Social (CRAS) do município. Assim, em 15/09/2022 realizamos o nosso primeiro “pré-fórum”, em parceria com o CRAS 

III e a Projel Engenharia, empresa responsável por desenvolver o serviço de Técnico Social naquele território, ambos 

parceiros auxiliaram com a mobilização, cessão e organização do espaço físico, sendo que o último também forneceu 



























 

Página 76 de 103 

 

A respeito dos homicídios consumados, existem fatores da dinâmica social e criminal dos territórios que possuem um 

nível de desafio maior quanto às ações de intervenção para a Política de Prevenção à Criminalidade, como o caso 

registrado pelo relatório da UPC Jardim Leblon. Em uma parte do território que vinha de um período de tranquilidade, 

em 26/06/22, ocorreu um homicídio brutal de um homem de 33 anos motivado pelo justiçamento, a partir da 

denúncia de uma mãe que o homem havia estuprado sua filha quando a adolescente tinha somente 13 anos. A mulher 

iniciou o ciclo de violência e outras pessoas se envolveram no espancamento do homem. Esse contexto é muito sério 

por se tratar de uma ação que pode ser equivocada, um julgamento precipitado, sem que as informações sejam 

qualificadas. 

Um outro fato ocorrido no território da UPC Vila CEMIG no mês de junho de um triplo homicídio que foi amplamente 

noticiado e gerou comoção no território, quando 5 pessoas foram atingidas por diversos disparos, sendo que 3 delas 

vieram a óbito e duas ficaram feridas. Entre os mortos, 2 eram da faixa etária do Fica Vivo! e um homem de 30 anos. 

As pessoas atingidas e mortas não eram envolvidas com a criminalidade, tratava-se de um grupo que veio do 

município de Ouro Preto para comprar cachorros de um criador local. As mortes foram um equívoco, quando um 

grupo acreditou estar emboscando um desafeto. Esse episódio gerou uma reação que fez com que moradores 

buscassem a UPC Vila CEMIG para fomentar espaços de discussão e de intervenções da prevenção social naquele 

território. 

A respeito dos números relacionados aos homicídios consumados, ainda existem os casos de difícil qualificação, como 

encontro de cadáveres no território da UPC Jardim Felicidade no mês de julho, sem uma relação direta com a 

criminalidade. O corpo de um homem de 39 anos encontrado próximo a um campo de futebol onde ocorreu uma 

oficina do Fica Vivo! sem sinais de violência, porém conhecido por ser usuário de drogas. Os jovens não demonstraram 

comoção a respeito da situação, mesmo o homem sendo padrasto de um dos jovens da oficina. Os analistas e 

oficineiro fizeram uma intervenção com o grupo. Um outro caso foi o corpo de um mulher encontrado com sinais de 

execução, porém a área onde o corpo foi encontrado é um território que tem sido alvo de discussões devido o 

abandono, sendo muitas vezes utilizado para descartes de lixo e entulho. A UPC Jardim Felicidade está participando 

de uma grande articulação para revitalização do local, por intermédio de ações de proteção social. 

Ainda que noticiado um caso homicídio, este não impactou a dinâmica criminal do território do Via Colégio, que segue 

estável, o que nos provoca a pensar se essa estabilidade estaria de fato relacionada à diminuição das violências nos 

microterritórios, ou se esse fato, estaria atrelado ao controle ainda mais rígido e uma regulação generalizada das 

lideranças do tráfico no local, sobretudo, após a possibilidade de inserção do PCC em todo território de abrangência.  

Quanto aos homicídios tentados, foram contabilizados 17 relacionados à relacionados à dinâmica criminal e 3 

relacionados a conflitos interpessoais, um quantitativo menor que o número apresentado no 14º PA. Um dos casos 

relatados foi da UPC Via Colégio no município de Santa Luzia, referente a uma tentativa de feminicídio no Alto São 

Cosme, em que uma mulher foi esfaqueada pelo namorado da sobrinha, gerando uma grande comoção. As tentativas 

de homicídio muitas vezes não estão em um contexto de anúncio de território, embora possa ter uma historicidade, 

muitas vezes se desdobram no calor das circunstâncias. 

Em relação às ameaças foram contabilizados 34 menções, sendo 20 relacionadas à dinâmica criminal e 8 relacionadas 

a conflitos interpessoais e comunitários. Um caso descrito pela UPC Vila Pinho descreve que um homem foi ameaçado 

e expulso do território após agredir sua esposa na frente dos seus filhos, e que mesmo o tráfico tendo tomado uma 

decisão de não intervir nas questões das vidas privadas, ainda possui grande influência. As relações mediadas por 

moralidades violentas o que afeta nas resoluções dos conflitos, sejam familiares e/ou comunitários.   

Casos de ameaças ou violência com repercussão na mídia têm sido presentes no território do Veneza em Ribeirão das 

Neves. Destaca-se o caso de jovens que invadiram a Escola Estadual Professor Paulo Freire e atearam fogo em alguns 

cômodos da escola destruindo todo o acervo da biblioteca e vários equipamentos eletrônicos. A motivação foi que 

os mesmos haviam sido flagrados fazendo uso de drogas no interior da escola, conduzidos a diretoria e 

posteriormente suspensos. Após o ocorrido os jovens foram acautelados e se encontram internados no Centro 

Socioeducativo de Justinópolis. As equipes receberam a informação que familiares dos jovens foram ameaçados e 

convidados a sair do bairro no prazo de 24 horas. Tal informação foi compartilhada com o tenente do GEPAR a fim de 

que pudéssemos construir intervenções anteriores à ocorrência de mais um fato violento. Ainda que a leitura tenha 

sido contestada pelo GEPAR, atenção à legitimidade da comunidade frente a esses atos.   
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https://noticias.r7.com/minas-gerais/balanco-geral-mg/videos/adolescentes-sao-suspeitos-de-atear-fogo-em-

escola-na-grande-bh-

14062022#:~:text=Dois%20adolescentes%20de%2015%20anos,livros%20foram%20destru%C3%ADdos%20no%20in

c%C3%AAndio. 

 

Também, através de mídias sociais, um casal foi acusado de violentar uma bebê no bairro Alterosas em Ribeirão das 

Neves. O homem ao ser questionado negou o fato, incriminou a namorada e fugiu. A mulher foi agredida pelos 

vizinhos e teve que ser levada com escolta para o hospital, em estado grave. A criança também foi levada para o 

hospital e passou por exames, não constatou nenhum abuso sexual, mas a regulação do tráfico que não aceita 

determinados comportamentos e atos e em muitos casos promove o linchamento como forma de se “fazer justiça”. 

Tais atos são legitimados pela comunidade, porém importante compreendermos se tal legitimação é por um receio 

de represálias ou por de fato também considerarem o linchamento como uma maneira de acesso à justiça. O 

linchamento é uma prática comum de justiçamento neste território. 
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https://www.otempo.com.br/cidades/bebes-gemeos-sao-encontrados-mortos-embaixo-de-fogao-em-ribeirao-das-

neves-1.2696035 

 

Outro caso de grande repercussão foi a morte de dois bebês no bairro Sônia (Justinópolis).  A mãe, suspeita dos 

homicídios, é irmã de um jovem acompanhado pelo programa Fica Vivo!. Toda família é extremamente vulnerável e 

conhecida por diversas questões na rede. Agredida pela comunidade, as equipes buscaram em espaços coletivos 

dialogar com a comunidade sobre conflitos promovendo reflexão sobre as violências no território, uma vez que 

percebe uma naturalização por parte da comunidade da cultura de “justiçamento”. Ademais, o Fórum Multiterritorial 

contribuirá para ampliação das reflexões sobre tal realidade uma vez que nos atos preparatórios teremos espaços de 

discussão sobre temas que atravessam as diversas realidades dos territórios. 

 

 

https://www.otempo.com.br/cidades/bebes-gemeos-sao-encontrados-mortos-embaixo-de-fogao-em-ribeirao-das-

neves-1.2696035 

 

Foram contabilizados 22 casos de violências praticadas pelo tráfico, 7 violências causadas por outros motivos e 7 

casos de conflitos armados entre grupos. Há um caso citado no relatório da UPC PTB, um homem de 30 anos, no dia 

27/07 disse ter sido vítima da violência de traficantes, que durante a agressão mutilaram o seu dedo mindinho de 

uma das mãos. A violência foi motivada porque circulou comentários que o homem havia praticado roubo no 
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território há alguns meses. Após a violência o homem buscou a polícia e registrou a ocorrência, os suspeitos foram 

identificados como traficantes locais, mas não ocorreu prisão em flagrante.   

No Taquaril, não houve homicídios, mas há tensão na comunidade em razão de alguns desdobramentos a respeito 

dos homicídios registrados no Granja de Freitas em abril/22. A comunidade diz que um dos principais receios em 

torno desses acontecimentos é que possivelmente ocorrerão mais mortes. O GEPAR compartilha que o suspeito das 

mortes ocorridas em abril havia sido preso, no entanto, atualmente se encontra em liberdade, e no território. Para 

além dessas informações, o tenente traz que o tráfico de drogas está bem intenso no condomínio “530”, e que devido 

a esse fator, com o intuito de amenizar essa situação estão utilizando uma abordagem bastante repressiva no local. 

Outra leitura de destaque é que, a partir do diálogo com a comunidade, grupos atuantes no tráfico, sobretudo o dos 

“Irmãos Capeta” estão de fato recebendo armamento de maior calibre e mais moderno. A insegurança diante desses 

fatos é bastante nítida quando dialogada com referências comunitárias e oficineiros. Ressaltam principalmente o 

receio em torno da chegada do armamento pesado, e dizem da circulação frequente de pessoas da Serra no território. 

Um homicídio praticado sem a autorização dos “Paulistas” como são conhecidos os líderes do tráfico da região da Vila 

das Antenas - possivelmente associados ao PCC - ocorreu no território da UPC Palmital.  O autor estaria fora do 

território, por estar ameaçado justamente por ter cometido esse homicídio sem a permissão do grupo. Trocas de tiros 

na praça da Savassi, uma possível tensão entre os grupos do Palmital B com o Grupo do Gilmarzinho, próximo à Vila 

das Antenas. Segundo informações, o clima vindo da Vila das Antenas até a Av. Amália, estaria bastante tenso, 

inclusive com o grupo do Gilmarzinho circulando armado por essa avenida. A preocupação está sobre os armamentos 

que estão presentes no território. A leitura trata também de que a partir da venda de lotes em áreas ocupadas, esse 

grupo estaria arrecadando fundos para realizarem a aquisição das armas. Fato é que a percepção em relação a 

quantidade e a qualidade dessas armas só vêm aumentando no território, causando um tensionamento ainda maior, 

uma vez que grupos fortemente armados, geram uma violência ainda mais violenta nos territórios. 

O Morro Alto destaca-se pelo quantitativo de homicídios no último quadrimestre, nos meses de maio e junho houve 

um aquecimento na dinâmica criminal em toda área de abrangência, a região do Nova Pampulha trouxe cenário de 

agravamento em relação à dinâmica criminal. Todos os fatos que ocorreram na região causaram o sentimento de 

insegurança na comunidade, que teve seu funcionamento social impactado. Alguns comércios fechados mais cedo e 

menos circulação das pessoas nas ruas quando anoitecia, impactos de acesso dos jovens em oficinas também tem 

sido notado. É importante destacar que - apesar de ter ocorrido um homicídio com sinais de tortura no território, 

bem como várias pessoas sendo expulsadas e ameaçadas - o fato que provocou maior comoção e recolhimento da 

comunidade foi o homicídio de um jovem sem relação com a dinâmica criminal.  A partir dessa situação, tem sido 

comum ouvir falas como “agora tá mais sério, porque morreu inocente” sic. 

Mais uma vez manifestações como estas nos provoca a pensar na naturalização dos homicídios relacionados a 

conflitos do tráfico de drogas. 

Diversos são os casos de homicídios por vínculo com tráfico, naturalização de outras violências, violência contra 

mulheres em relacionamento com liderança do tráfico, expulsão de jovens dos territórios que tem demandado das 

equipes manejo em articulação com a rede para a retirada de jovens ameaçados no território com ocorreu após uma 

tentativa de homicídio com a devido acolhimento em abrigo. O Gepar tem feito circulação estratégicas na região a 

fim de tentar inibir alguma ação novamente de grupos específicos e as equipes têm tentado construir outras 

estratégias de intervenção aos familiares dos ameaçados e junto às referências comunitárias. A circulação de polícia 

em toda a área foi intensificada e abordagens mais truculentas aos moradores sendo sido noticiada com frequência 

no território. 

Pensando em todas as violências afloradas nestes últimos meses na área de abrangência da UPC do Morro Alto e que 

tem trazido impactos principalmente ao público prioritário do Fica Vivo!, foi construído e executado projeto local 

“Fica Vivo! Morro Alto”. A proposta do projeto foi promover o encontro de todas as oficinas (esporte, arte e cultura) 

num mesmo local e que as atividades pudessem acontecer de forma simultânea, bastante positiva para o momento 

aquecido que tem passado o território. 

Nos relatórios foram contabilizados 52 casos de violência contra mulher e 10 crimes contra a liberdade e dignidade 

sexual, que são crimes que perpassam as questões de violência de gênero, motivadas pela cultura machista, afetando, 

mulheres, crianças e a comunidade LGBTQIA+. No relatório da UPC Nova Contagem foi citado que estão aumentando 

o número de relatos que chegam para UPC de violências contra o público LGBTQIA+, relacionados a ações de 

preconceito advindas de diversas ocasiões, nesse sentido o PMC foi acionado a ampliar essa pauta e fomentar junto 

a rede de proteção social a promoção da visibilidade da pauta e a construção de um evento de conscientização e de 

prevenção.  

Em Uberlândia, muitos relatos e registros de violência contra a mulher têm chegado à equipe, desde relações 

intrafamiliares, conjugais e denúncias de abuso sexual à estupros também entre familiares ou pessoas conhecidas. 
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Casos recorrentes de estupros demandaram da rede posicionamento. Numa audiência pública sobre o assunto, 

foram elaborados alguns encaminhamentos e articulações importantes. 

A UPC Citrolândia relata o aumento significativo no atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica e em 

situação de risco acentuado. As equipes do PMC têm se dedicado a auxiliar essas mulheres na construção de 

medidas e estratégias de segurança, para além dos acionamentos formais como a Medida Protetiva e o 

acompanhamento da PVD. Essas mulheres também precisam construir uma rede que perpassa família e 

comunidade. Destacam-se alguns casos do mês de julho, o primeiro em que uma mulher precisou abandonar sua 

residência com os filhos, devido a repetidos episódios de violências. Após meses buscando retirar uma cama da 

antiga residência para uso da mesma e dos filhos, ela foi agredida novamente e no calor da situação para se 

defender, acabou ferindo o companheiro com um pedaço de vidro. No final de julho, um segundo caso, uma mulher 

ameaçada de morte pelo companheiro procurou a equipe do PMC para pensar em como construir a saída de sua 

residência de forma segura. São contextos como esse que tornam fundamental a presença da Política de Prevenção 

a Criminalidade, oferecendo um atendimento tão qualificado como o PMC para essas mulheres vítimas de violência. 

São casos que as mulheres desejam romper esse ciclo de sofrimento, mas somente com um suporte muito 

empático, técnico, paciente e norteado por princípios da segurança pública cidadã pode gerar vínculo e confiança, 

num ambiente seguro de reflexão e tomada de decisão onde elas se tornem as protagonistas. 

Ainda sobre os crimes contra a liberdade e dignidade sexual, nos relatórios foram citados casos de abuso e exploração 

sexual como no relatório da UPC Serra. Em uma reunião estratégica com o grupamento do GEPAR no mês de julho 

foi apresentado para equipe um caso de uma genitora que permitia que seu filho, uma criança de 5 anos fosse 

abusada por um homem mediante pagamento. Outro caso também no território da UPC Serra, um homem foi preso 

em uma operação da Polícia Federal, suspeito de comercializar pornografia infantil e compor uma rede criminosa da 

mesma natureza. A UPC Vila CEMIG, no mês agosto, foi trazido pelos jovens atendidos que um bar do território estaria 

realizando a exploração sexual de adolescentes e vendas de entorpecentes. A equipe do Fica Vivo! tem realizado 

diálogo com os jovens sobre esse fenômeno. A UPC Jardim Alterosas que teve suas atividades retomadas em 

15/07/22, em sua primeira reunião com GEPAR recebeu o relato de uma família do território que buscou a polícia 

para dizer da ocorrência do estupro de vulnerável e pediu providências rápidas em desfavor do suspeito, no final do 

mesmo dia o suspeito foi assassinado no território. 

Importante destacar uma intervenção realizada pela equipe do programa Mediação de Conflitos da UPC PPL, com a 

motivação de alcançar atendidos que são envolvidos na dinâmica criminal da região, inicialmente, afixando cartazes, 

realizou uma circulação no território a noite, a fim de mobilizar moradoras a participar do evento de prevenção à 

violência contra à mulher do agosto Lilás realizou vários atendimentos itinerantes, surpreendendo pela quantidade 

de pessoas circulando na região, sobretudo, de pessoas empenhadas na venda de drogas, relatos de expulsão do 

território  e violência física, ampliando a leitura de territórios anteriormente fechados à Prevenção à Criminalidade e 

hoje, dá sinais de uma possível entrada da equipe que permanece com estratégias para alcance do público. 

A violência patrimonial foi contabilizada em 4 casos nos relatórios analíticos. A UPC PTB cita um caso de violência 

contra idoso envolvendo violência patrimonial, esse tipo de violência está muitas vezes relacionado a outras 

violências que ocorrem também no âmbito doméstico. Foram citados nos relatórios 3 casos de pessoas 

desaparecidas, também 2 casos de pessoas expulsas do território e 22 citações de casos de outras violências.  

A UPC Vila CEMIG apresenta um caso por exemplo em pontos do território, conflitos devido ao período político, 

devido participação de lideranças do tráfico coagindo moradores a respeito do apoio de alguns candidatos e 

intimidação no caso camisas, cartazes ou bandeiras de candidatos adversários. A UPC Vila Pinho relata um caso que 

envolve a agressividade e violência por motivos banais. Um jovem recentemente vinculado ao tráfico tentou intimidar 

um casal de irmãos em baile. A moça se recusou a conversar com o rapaz e o jovem insistiu, o irmão da moça tentou 

dialogar, mas foi intimidado. Nesse contexto, o irmão da moça precisou acionar um traficante local para intervir no 

caso. Essa situação demonstra como o envolvimento com a criminalidade local potencializa o comportamento 

violento na socialização com os pares.  

O maior empobrecimento, aumento da insegurança alimentar e da demanda nas cozinhas solidárias continua 

crescente no território da UPC Jardim Canaã, em Uberlândia, assim como a falta de centralidade e organização dos 

princípios norteadores de todas essas frentes. A equipe do PMC buscou se mobilizar conjuntamente com outras redes 

para acompanhar e encaminhar questões complexas que chegam às cozinhas e da mesma forma convidar as 

referências para o diálogo com a rede institucional. 

A respeito de violência policial foram citados 25 casos e, sobre as operações policiais com repercussão no território, 

foram citados 28 casos. As situações de violência policial continuam se repercutindo em situações de como a polícia 

atua na dispersão de bailes funks ou festividades da comunidade onde ocorrem aglomeração de pessoas, bem como 

em eventos espontâneos onde gere encontros nos espaços públicos, como final de jogos. Como um caso citado pela 

Vila Pinho, que os jovens estavam no Parque Ecológico durante um campeonato de futebol, juntamente ao pessoal 

de grafite do Fica Vivo! a Guarda Municipal presente no local proibiu a permanência dos jovens no local. Esses 
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contextos reforçam o estigma, a segregação e criminalização de grupos já em situação de risco e vulnerabilidade 

social, onde todo o grupo é considerado como pessoas em atitudes suspeitas, dificultando a construções de proteção 

social. 

Fatores positivos que precisamos destacar ocorridos nesse período, temos um relato da UPC Olavo Costa. Foi 

divulgado no território, um acordo de paz entre grupos rivais, que não haveria mais disputa entre pontos de drogas 

e conflitos armados que colocassem moradores em risco. Os efeitos deste acordo são percebidos com a maior 

circulação de pessoas nas ruas e até as crianças ocupando espaços que estavam abandonados e o acesso aos serviços 

públicos que era dificultado para moradores de áreas rivais. Aproveitando esse contexto, que permite a 

implementação de projetos de prevenção, o Fica Vivo! realizou o Projeto Local “Vem Tranquilo” com apoio do 

Programa Se Liga e PMC. O evento foi realizado no Campo do Núcleo Travessia, área externa da UPC. O festival contou 

com música, as oficinas do Programa, de papagaio e stencil com o coletivo "Levante popular da juventude". A adesão 

do público foi altíssima observando a realidade local, e que não teria alcançado esse número sem essa leitura de 

oportunidade do contexto local, estima-se que participaram 200 adolescentes e jovens da faixa etária do Fica Vivo! e 

100 pessoas de outras faixas etárias, com a presença de territórios que em outro momento não seria possível. 

A UPC Via Colégio também realizou o Projeto Local do Fica Vivo!, especificamente um campeonato de futebol 

envolvendo 3 oficinas do território. Foi escolhido um local na comunidade onde a equipe de analistas e até mesmo 

em reuniões com GEPAR aparece como território com intensificação de dinâmica criminal. A proposta do projeto foi 

acolhida pela comunidade e promovida pelos jovens, o que levou a participação de 150 jovens no evento, além da 

adesão dos moradores como torcedores durante os jogos, este resultado positivo surpreendeu a equipe. Um outro 

caso de pacificação pela UPC Santa Lúcia trouxe mudanças importantes no território, o acordo foi proposto em abril 

e ainda se mantém vigente, trazendo uma janela de oportunidades para que a prevenção aproveite o contexto para 

implementar projetos de prevenção e fortaleça os vínculos nas áreas prioritárias. 

Destacamos o campeonato realizado pelas oficinas de Esporte do Fica Vivo! da UPC PPL, que teve como objetivo 

materializar sobretudo com a juventude com trajetória de envolvimento nos grupos atuantes do tráfico de drogas 

local, o acordo de paz vigente que possibilita a livre circulação dos moradores por todo o território, sejam eles com 

envolvimento ou não. O campeonato aconteceu na quadra do Conjunto IAPI e contou com a participação de 

aproximadamente 60 jovens atendidos nas oficinas dos territórios do Beco do Fi, Favelinha, Carmo do Rio Claro e Vila 

Senhor dos Passos. A equipe avalia positivamente a ação, tendo em vista que esse encontro das juventudes aconteceu 

de forma pacífica e com interação bastante positiva. 

No mês de julho também ocorreu a reabertura da UPC Primeiro de Maio, com a chegada da equipe, realização das 

primeiras leituras e diagnóstico, visita a rede, circulação pela área de abrangência. A equipe identificou as áreas de 

maior vulnerabilidade social, áreas de maior presença do tráfico e até mesmo prostituição. A equipe destaca o 

acolhimento e reconhecimento da comunidade com as camisas dos programas e o relato dos moradores da 

importância da reabertura da unidade de prevenção, a qual já há registros dos primeiros atendimentos e articulações. 

Importante destacar que em junho, que foi a entrega da revitalização da Unidade, UPC de Cara Nova, que foi um 

evento para trazer a comunidade de volta a UPC, foi um evento positivo com ampla participação de público e rede 

de proteção.  Nesse sentido, destaco a parceria com o GEPAR, que com outros parceiros do território, conseguiram 

muitas doações para lanches. A OAB concedeu um valor para a aquisição de sprays utilizados pelos jovens 

participantes de oficinas de Nova Contagem e Leblon. Os Centros de Saúde do território também estiveram presentes, 

aferindo a pressão dos participantes. E a Secretaria de meio ambiente que concedeu algumas mudas para plantio na 

unidade. Mas o destaque entre as parcerias e participação foi principalmente das referências comunitárias e 

moradores que colaboraram com apresentações artísticas e culturais, fazendo cumprir o principal objetivo do Evento, 

que foi aproximar da comunidade e provocar a participação e ocupação da Unidade.   

As leituras das dinâmicas sociais e criminais são complexas, e as equipes precisam estar atentas, atualizadas para 

perceber essas nuances e saber como agir, ou seus limites, como no caso citado pela UPC Jardim Leblon que os 

moradores relatam que as “bocas” do território foram terceirizadas para outros grupos. O impacto disso é percebido 

pela falta de conexão desses indivíduos com os moradores do território, as tentativas de intimidação com exibição 

de armas nos bailes, o que era proibido pela liderança anterior. Outra situação complexa é a vivenciada pela UPC 

Minas Caixa reaberta recentemente, algumas áreas limítrofes do seu território que envolvem dois bairros 

Mantiqueira e Jardim Comerciários que fazem divisa com o bairro Landi pertencente a município de Ribeirão das 

Neves, estes territórios mutuamente interferem na dinâmica um do outro, porém a UPC Jardim Leblon responde 

apenas pela Regional Venda Nova em Belo Horizonte. 

As análises registradas nos relatórios Analíticos estão cada vez mais profundas e qualificadas, trazendo elementos e 

dados muito importantes para os avanços da Política de Prevenção à Criminalidade, na construção de tecnologias 

sociais e saídas baseadas na segurança cidadã personalizadas por problemas territoriais específicos. 
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como os indicadores de atendimentos que são monitorados pelo Instituto Elo segundo requisitos do Programa de 

Trabalho de execução da Política de Prevenção à Criminalidade do Estado de Minas Gerais. 

Abaixo apresentados algumas imagens do projeto que vem sendo desenvolvido: 
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Assim, novas alternativas precisam ser pensadas e executadas como forma de propiciar uma inclusão econômica e 

social deste público. Nesse viés, o trabalho autônomo, a geração de renda e a qualificação profissional voltada para 

a temática do empreendedorismo se mostram de suma importância.  

O trabalho e a profissionalização são instrumentos tão importantes de (re)inserção social que através do Decreto 

9.450/18 a União instituiu a Política Nacional de Trabalho no Âmbito do Sistema Prisional (PNAT). Um dos objetivos 

deste Decreto é “estabelecer mecanismos que favoreçam a reinserção social das pessoas presas em regime fechado, 

semiaberto e aberto, e egressas do sistema prisional”. 

Ademais, a oportunidade de ter acesso a um curso de qualificação profissional não consiste apenas na possibilidade 

de um encaminhamento para o mercado de trabalho, propiciando também a valorização do sujeito, elevando a sua 

autoestima e possibilitando uma participação maior na comunidade, sendo um fator de proteção e prevenção à 

criminalidade. 

No contexto mencionado, a oferta de cursos profissionalizantes para pessoas egressas do sistema prisional se revela 

como importante estratégia para ampliar o rol de ocupações e de acesso à renda, incidindo diretamente na redução 

da reincidência criminal. É necessário capacitar profissionalmente este público para que ele esteja minimamente 

apto a concorrer a uma vaga de emprego, gerar renda e, com isso, retomar a vida em liberdade.  

Dessa forma, o projeto “Cursos de qualificação profissional para o público do PrEsp” tem como objetivo o acesso a 

cursos de qualificação profissional para o público atendido pelo Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema 

Prisional-PrEsp e seus familiares. Logo, o Projeto tem como objetivo maior a inserção deste público no mercado de 

trabalho e/ou a geração de renda própria. 

A ação de qualificação profissional do público aqui proposta se apresenta a partir da importância de se ofertar 

cursos que se adequem às necessidades do público egresso do sistema prisional, bem como à realidade a ele 

inerente.  

Diante disso, a qualificação profissional do público egresso do sistema prisional visando a inserção no mercado de 

trabalho e a geração de renda contribuem diretamente para a prevenção à criminalidade, na medida em que se 

apresenta como um fator que interfere na não reentrada no sistema prisional pelo cometimento de novos delitos. 

Resumidamente, o Produto citado visa a oferta de cursos de qualificação profissional para egressos do sistema 

prisional e seus familiares voltados para a temática do empreendedorismo. A fase de execução compreendeu o 

período de 27 de junho de 2022 a 19 de setembro de 2022, sendo realizados 18 cursos em 11 Unidades de Prevenção 

à Criminalidade (UPC’s) oferecidos pela empresa Asmec Minas, empresa definida via edital público para contração 

do serviço de realização dos cursos. Adicionalmente, os cursistas contaram com auxílio alimentação e auxílio 

transporte no valor de R$20,00 diários. 

Inicialmente, os egressos que acessam o PrEsp e seus familiares são captados pela equipe. Nessa primeira etapa, é 

feita a pré-inscrição dos interessados. Finalizado período de pré-inscrição, os pré-inscritos que demandam 

prioridade são selecionados para compor as turmas enquanto titulares. 

Antes do início do curso, a equipe da UPC entra em contato com os egressos e familiares a fim de passar as 

informações acerca do curso, como data de início, horário, local e os requisitos para concluir o curso e receber o 

certificado ao final, e confirmar a presença do indivíduo. Ainda, mais próximo à data de início, a sede do Instituto 

Elo entra em contato novamente com as pessoas confirmadas, reafirmando a importância da presença e tirando 

possíveis dúvidas concernentes ao curso em questão. O contato é feito, principalmente, por meio de ligação 

telefônica, que também tem o intuito de incentivar o cumprimento do curso, além de tirar dúvidas a respeito do 

funcionamento e localização do estabelecimento em que acontecerão as aulas. Deste modo, a comunicação que 

confirma a inscrição do jovem é realizada tanto pela Sede do Instituto Elo, quanto pelas equipes que possuem 

contato direto com a pessoa que acessa o PrEsp. 

Uma vez confirmada a presença dos inscritos, a empresa responsável pela execução dos cursos recebe a lista com 

os nomes e elabora a lista de presença que documenta a frequência dos alunos. Ao final do primeiro dia de curso, 

a empresa encaminha a lista de presenças e, em caso de constar alguma falta no dia referente, é feito um novo 

contato com o aluno com o objetivo de acompanhá-lo, tirar alguma dúvida, reiterar o limite de faltas ou auxiliá-lo 

em alguma questão. Uma vez confirmada a desistência desse cursista, a vaga é reposta com outro aluno da lista de 

reserva afim de aproveitar a vaga ociosa, respeitando o limite permitido de ausências do curso. 

Ao final do curso, os alunos com até 1/5 de faltas recebem o certificado e respondem a uma pesquisa de satisfação. 

Após o curso ser finalizado, a documentação é encaminhada ao Instituto Elo, que organiza, confere e sistematiza as 

informações. 

Os cursos aconteceram de 27 de junho, data de início do primeiro curso (Salgadeiro- UPC Montes Claros), até 23 de 

setembro, data de finalização dos últimos dois cursos (Montagem e Manutenção de Celular- UPC Santa Luzia & 
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6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este documento apresentou os resultados do 15º Período Avaliatório (01/07/2022 a 

30/09/2022), do Contrato e Gestão 002/2019. Ao todo, foram considerados 27 

indicadores e produtos. Desse total, 16 indicadores tiveram suas metas alcançadas 

plenamente e outros 2 indicadores terão seus resultados mensurados após a entrega 

desse relatório. Como a implantação do Programa de Prevenção e Enfrentamento à 

Violência Contra Mulher ocorreu apenas no município de Curvelo e no final do período 

avaliatório (28/06/2022), pede-se a desconsideração dos indicadores 6.1, 6.2 e 6.3 na 

apuração da nota final desse período avaliatório. Ainda, importante destacar que, em 3 

casos em que a meta não foi alcançada, Indicadores 2.1; 2.2; 2.3; 4.3; 5.1 e 7.1, nota-se 

que seus resultados chegaram próximo ao objetivo, com uma média de cumprimento 

de 91%. Sendo assim, seguindo a tendência do 13º e 14º PA, o 15º PA manteve o padrão 

de resultados positivos. 

O gráfico abaixo possibilita um comparativo dos indicadores entre os meses de julho, 

agosto e setembro de 2021 (11º PA) e de 2022 (15º PA). Ao dimensionar tal evolução 

em relação ao ano passado, destacam-se, sobretudo, a expressiva evolução do resultado 

do programa Se Liga, cujas atividades foram muito impactadas pelas restrições 

pandêmicas, e o melhor desempenho do PrEsp em relação às metas propostas, mesmo 

que tênue. Ademais, também há de se considerar a capacidade e empenho de todos os 

Programas para atingir patamares satisfatórios de atendimentos, mesmo que em 

situações extremamente adversas tanto em 2021 quanto em 2022, superando o 

contexto pandêmico e seus efeitos na execução das atividades previstas. 
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4 – COMPROVANTES DE REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA  
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DECLARAÇÃO DO DIRIGENTE DA OS  

 

Declaro, para todos os fins, que são verídicas todas as informações contidas neste 

Relatório Gerencial de Resultados. Acrescento, ainda, que as fontes de comprovação 

dos indicadores e produtos estão organizadas e arquivadas junto ao Instituto Elo e 

podem ser consultadas a qualquer momento pela Comissão de Monitoramento, por 

representantes da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública ou 

representantes de órgãos de controle e auditoria do Governo do Estado de Minas 

Gerais. 

 

 

Belo Horizonte, 11 de outubro de 2022. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Gleiber Gomes de Oliveira 

Diretor Presidente 

Instituto Elo 




